
© Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – ipea 
2026 

 –2026 As publicações do Ipea estão disponíveis para download gratuito nos formatos 

PDF (todas) e EPUB (livros e periódicos). Acesse: 

http://www.ipea.gov.br/portal/publicacoes 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não 

exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do 

Ministério do Planejamento e Orçamento. 

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele contidos, desde que citada a fonte. 

Reproduções para fins comerciais são proibidas. 

‘ 

 

 

 
Título do capítulo 

CAPÍTULO 3 
PERFIL DO AUTOEMPREGO NO BRASIL: UMA ANÁLISE DAS 
CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO, DE TRABALHO E DAS 
CARACTERÍSTICAS PESSOAIS POR GRUPOS DE RENDA (2016-
2022) 

 
Autora 

Elohá Cabreira Brito 
André Rego Viana 

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-101-8/cap3 

  

Título do livro 
MUDANÇA SOCIAL E DINÂMICA ECONÔMICA NO SETOR DE 
SERVIÇOS NO BRASIL NO SÉCULO XXI 

 
Organizador André Rego Viana 

Volume - 

Série - 

Cidade Brasília 

Editora Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

Ano 2026 

Edição - 

ISBN 978-65-5635-101-8 

DOI https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-101-8  

 

https://dx.doi.org/10.38116/978-65-5635-101-8


CAPÍTULO 3

PERFIL DO AUTOEMPREGO NO BRASIL: UMA ANÁLISE 
DAS CONDIÇÕES DE HABITAÇÃO, DE TRABALHO E DAS 
CARACTERÍSTICAS PESSOAIS POR GRUPOS DE  
RENDA (2016-2022)1

Elohá Cabreira Brito2

André Rego Viana3

Os empreendimentos dos pobres muitas vezes 
parecem ser mais uma forma de “comprar” um 
emprego quando uma oportunidade de trabalho 
mais convencional não está disponível do que um 
reflexo de um impulso empreendedor particular. [...].  
Talvez os muitos negócios dos pobres sejam menos 
um testemunho de seu espírito empreendedor 
do que um sintoma do fracasso dramático das 
economias em que vivem em lhes proporcionar 
algo melhor. 

Banerjee e Duflo 
(2011, p. 411-412, tradução nossa)4 

[…] são tão inevitáveis como este outro fenômeno 
que se observa em toda sociedade capitalista: uma 
insignificante minoria de pequenos produtores se 
enriquece, ‘sobe na vida’ e se aburguesa, enquanto 
a imensa maioria se arruína completamente, 
transformando-se em trabalhadores assalariados 
ou paupérrimos ou vivem eternamente no limite 

da condição proletária.

Lênin (1982, p. 10)

1. Uma versão preliminar e mais enxuta desta pesquisa foi apresentada (Brito e Viana, 2024) no Encontro Nacional 
de Economia de 2024, promovido pela Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia (Anpec). 
2. Pesquisadora bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea). E-mail: eloha.cabreira@gmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7275-7657.
3. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 
do Ipea (Diest/Ipea). E-mail: andre.viana@ipea.gov.br.
4. No original: “The enterprises of the poor often seem more a way to buy a job when a more conventional employment 
opportunity is not available than a reflection of a particular entrepreneurial urge. […] Perhaps the many businesses of 
the poor are less a testimony to their entrepreneurial spirit than a symptom of the dramatic failure of the economies in 
which they live to provide them with something better”.
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1 INTRODUÇÃO

As revoluções industriais, bem como o surgimento e a propagação de novas tecno-
logias, ao alterarem significativamente a forma operacional do trabalho, impactam 
as relações de produção sociais – em especial, na complexidade e no montante de 
trabalho demandado pelo sistema produtivo, podendo ocasionar a substituição 
do indivíduo pela máquina em diversas ocupações. O receio quanto ao desen-
volvimento tecnológico ampliar o desemprego, ao eliminar, de forma definitiva, 
algumas ocupações, não é recente. O movimento Luddita, que remonta ao início 
do século XIX, e diversos economistas, como Keynes (1963), em publicação de 
1930, deixam claro o caráter histórico de tal preocupação. Para esse último autor, 
por exemplo, o rápido desenvolvimento tecnológico implicaria excesso de mão de 
obra, pois o mercado de trabalho não conseguiria absorvê-la na mesma velocidade. 
Apesar desse receio, é um fato recorrente que, ao mesmo tempo que a tecnologia 
pode tornar algumas ocupações obsoletas, ela possibilita o surgimento de outras 
ocupações, setores, mercados etc.

Contudo, a difusão das tecnologias da Indústria 4.0 (Quarta Revolução In-
dustrial), a expansão da economia de plataformas e o contexto de fortalecimento 
do neoliberalismo (dada a evolução do sistema capitalista) vêm gerando mudanças 
estruturais com impactos negativos na qualidade dos postos disponíveis no mer-
cado de trabalho. Tais impactos têm contribuído para a ampliação do emprego 
precarizado5 (muitas vezes, formalizado pelas novas instituições) e para a redução 
do emprego assalariado (que garante, ao menos, um conjunto de direitos traba-
lhistas que as novas relações de trabalho não contemplam). Ou seja, o progresso 
técnico da revolução industrial atual tem possibilitado novas ocupações, mas, em 
grande parcela, estas são caracterizadas como atividades avulsas – vendidas como 
oportunidades de “empreendedorismo”, e não mais como postos de trabalho as-
salariado, como era caracterizado o emprego no período anterior (e segue sendo a 
realidade em parte do mercado de trabalho) –, de forma que não oferecem registro 
em carteira nem acesso a direitos trabalhistas.

5. Neste capítulo, as relações de trabalho precarizadas compreendem o assalariamento disfarçado – mesmo quando 
formalizado como Microempreendedor Individual (MEI) – e o trabalho por conta própria (agrícola ou não), formal ou 
informal, desde que seja caracterizado por alta variabilidade de renda, ausência de propriedade de ativos, desocupação 
sazonal, baixo nível educacional etc. Embora o emprego informal possa incluir os trabalhadores sem carteira assinada, 
nesse caso, refere-se aos trabalhadores por conta própria que não contribuem para a previdência social. O assalaria-
mento disfarçado, por sua vez, refere-se a relações de trabalho formalmente constituídas como autônomas – como no 
caso do MEI – mas que, na prática, mantêm características típicas de vínculos empregatícios. Ainda que, juridicamente, 
haja uma aparência de autonomia, com trabalhadores atuando juridicamente como empresas e responsáveis pelos 
próprios encargos trabalhistas, a subordinação ao contratante (ou à plataforma digital, ou, até mesmo, ao algoritmo) 
persiste: há prestação de serviços a um único tomador, cumprimento de horários e outras condições que evidenciam 
uma relação de dependência. Devido à limitação dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua), que não permite a separação entre trabalhadores por conta própria e aqueles em situação de assa-
lariamento disfarçado, ambos são considerados, para fins desta análise, como autoempregados. Para o debate sobre o 
conceito de precarização e de precariado, ver capítulo 7 deste volume.
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Alguns exemplos dessas mudanças são evidenciados por empresas como Uber, 
iFood, Amazon etc., que não reconhecem vínculo empregatício com os prestadores 
de serviços cadastrados no site (ou normalmente denominados “parceiros”) nem 
assumem os compromissos trabalhistas de seus prestadores. Tais empresas conec-
tam a oferta à demanda, e ao prestador cabe a responsabilidade pela execução 
dos serviços, pelos riscos e pelos encargos legais – contribuição para o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e pagamento de plano de saúde, por exemplo. 
Essa nova forma de atendimento da demanda, a economia de plataforma, tem 
criado um mercado de trabalho paralelo ultraflexível, no qual inexiste contrato de 
trabalho, impostos, jornada máxima de trabalho, salário mínimo etc. (Degryse, 
2016; IBGE, 2023).6

Além disso, a digitalização e a disseminação dessas novas tecnologias obscu-
recem ou apagam as fronteiras entre o ambiente de trabalho e o de lazer dos traba-
lhadores.7 O resultado dessa ausência de limites claros é que os trabalhadores são 
compelidos a se encontrarem disponíveis a todo momento, o que afeta as relações 
familiares e sociais de forma profunda, além de acarretar problemas psicológicos 
em muitos indivíduos (por exemplo, o aumento do número de diagnósticos da 
Síndrome de Burnout). A disseminação dessas novas relações de trabalho impacta, 
de forma disruptiva, o mercado de trabalho, ao afetar todo um arcabouço institu-
cional, construído ao longo de décadas, que envolve regulamentos, leis, direitos, 
contribuições, impostos, entre outros (Degryse, 2016; Caixeta et al., 2021).

A rápida expansão global da economia de plataforma e da economia sob 
demanda (em razão do seu baixo custo, que é decorrente de sua ultraflexibilidade) 
tem alterado as relações sociais e de trabalho, ampliando expressivamente a pro-
porção de emprego autônomo (e precário) no Brasil e no mundo. Centrando-se no 
caso brasileiro, entre 2016 e 2022, houve redução da proporção de trabalhadores 
com carteira assinada (do total de ocupados), de 39,78% para 37,59%, apesar de 
o período inicial ser marcado por forte crise econômica e política – com retração 
do produto interno bruto (PIB) de 3,28% – e de o período final, pela recuperação 
(crescimento do PIB de 3,02%) após a pandemia covid-19. No mesmo período, 
houve expansão do trabalho por conta própria (de 24,30% para 26,01%) e dos 

6. É importante destacar que as plataformas digitais se apoiam no autoemprego, muitas vezes, em condições precárias, 
especialmente em razão da inexistência de legislação específica sobre esse novo mercado. Contudo, é possível que 
os países realizem mudanças institucionais que garantam o emprego decente nas plataformas digitais, como mostra 
a decisão da Suprema Corte do Reino Unido. Essa decisão determinou que os motoristas da empresa Uber são, de 
fato, trabalhadores (e não prestadores de serviços autônomos), devendo ter acesso a direitos trabalhistas como salário 
mínimo, férias remuneradas e aposentadoria (Calcagno, 2021; OIT, 2021). Para mais detalhes sobre o tema, ver OIT 
(2021) e IBGE (2023).
7. Um exemplo dessa tendência seria a rápida expansão do teletrabalho durante a pandemia da covid-19, adotado 
em caráter emergencial por muitas empresas diante das restrições sanitárias, que levou os trabalhadores a converter 
parte do seu ambiente doméstico em ambiente de trabalho e a reduzir ainda mais as fronteiras entre as atividades 
profissionais e o lazer.
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trabalhadores sem carteira assinada8 (16,45% para 18,15%).9 Ou seja, no período 
de recuperação econômica, houve retração do emprego com carteira assinada.10

No setor de serviços (que apresenta maior participação relativa na estrutura 
ocupacional brasileira e consiste no “grande colchão” que absorve uma força de 
trabalho que está cada vez mais flexibilizada ou precarizada)11 o declínio do trabalho 
assalariado foi mais acentuado (de 39,56%, em 2016, para 36,32%, em 2022), 
assim como a expansão do trabalho por conta própria (de 19,69% para 22,72%) 
e dos trabalhadores sem registro formal12 (de 14,40% para 16,84%).13

Nesse contexto de crescente “flexibilização” das relações de trabalho (apontada 
como medida necessária para o aumento do emprego por alguns economistas e 
formuladores de políticas), que tende a ser intensificada pelo progresso técnico na 
área de automação, pelo fortalecimento do neoliberalismo e pela própria evolução 
do capitalismo, torna-se patente a importância do estudo do perfil do autoemprego 
no Brasil nos anos 2016 e 2022, objetivo geral deste capítulo. Esta análise busca 
investigar as diferenças entre as categorias sócio-ocupacionais de autoemprego 
dos chefes de família brasileiros (inclusive “pequenos empregadores”) quanto às 

8. Inclusive trabalhadores familiares auxiliares.
9. Essas estatísticas abordam o trabalho (com e sem carteira assinada) no setor público e privado (exceto funcionários 
públicos e militares), mas excluem os trabalhadores domésticos. A inclusão destes ampliaria o quadro de declínio do 
trabalho assalariado (de 41,84%, em 2016, para 39,03%, em 2022) e de expansão do trabalho sem registro formal, 
inclusive o por conta própria e o de trabalhadores auxiliares familiares (de 45,23% para 48,61%). Disponível em: https://
ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/
Visita/ (acesso em: 14 maio 2024) e http://www.ipeadata.gov.br/ (acesso em: 25 jul. 2024).
10. Destaca-se ainda que, entre 2015 e 2022, o Brasil enfrentou uma série de eventos que comprometeram severa-
mente a sua estabilidade econômica e institucional, bem como impactaram a estrutura produtiva e ocupacional do 
país. Entre eles, destacam-se: i) duas recessões (2015-2016 e 2020), sendo que os efeitos da segunda se sobrepuseram 
aos da primeira; ii) sucessivas crises políticas, marcadas pelo impeachment da presidenta da República e por crescente 
polarização de partidos e de posições políticas; iii) uma crise sanitária global – a pandemia de covid-19 –, que resultou 
em mais de 700 mil mortes no Brasil e provocou a paralisação parcial das atividades econômicas; iv) escândalos de 
corrupção, que abalaram a confiança nas instituições; e v) uma presidência caracterizada por uma ideologia populista 
de extrema direita, cujo foco esteve na desarticulação de instituições democráticas; no desmonte de políticas públicas, 
especialmente das sociais; e na erosão de direitos sociais estabelecidos por governos anteriores. Esse cenário evidencia 
a ausência de condições políticas, institucionais e econômicas mínimas para a elaboração e a implementação de um 
projeto de desenvolvimento econômico capaz de impulsionar os investimentos em setores produtivos de alto dinamismo, 
associados a melhores oportunidades de emprego (emprego decente). Para mais detalhes, ver capítulo 1 deste volume.
11. Como apontado no capítulo 1 deste volume, em períodos de recessão econômica ou de elevado desemprego nos 
demais setores produtivos, o setor de serviços tende a se expandir, impulsionado, principalmente, pelo crescimento 
do emprego informal e/ou de subsistência. Essa capacidade de adaptação confere ao setor de serviços características 
semelhantes às atribuídas por Krein e Proni (2010, p. 9) ao setor informal, que “funcionava como ‘colchão amortecedor’ 
(ao absorver o excesso de mão de obra na fase recessiva) e como ‘exército de reserva’ (ao liberar mão de obra para o 
setor estruturado na fase de crescimento acelerado)”. Ademais, como já mencionado, as novas formas de ocupação 
geradas pelas plataformas digitais concentram-se predominantemente no setor de serviços, caracterizando-se por 
vínculos precários, seja na forma de autoemprego, seja por meio de relações de trabalho disfarçadas de autonomia 
(assalariamento disfarçado).
12. Inclusive trabalhadores familiares auxiliares.
13. Essas estatísticas do setor de serviços abordam o trabalho (com e sem carteira assinada) no setor público e privado 
(exceto funcionários públicos e militares), mas excluem os trabalhadores domésticos. A inclusão destes ampliaria o 
quadro de declínio do trabalho assalariado (de 42,54%, em 2016, para 38,36%, em 2022) e de expansão do trabalho 
sem registro formal, inclusive o por conta própria e o de trabalhadores auxiliares familiares (de 40,59% para 45,86%). 
Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
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características pessoais, às formas de inserção no mercado de trabalho, à pobreza, 
à desigualdade de renda e de bem-estar.

Faremos aqui uma análise desagregada por três grupos de renda (10% mais 
ricos, 50% dos decis médios e 40% mais pobres), visando captar as diferenças 
internas às categorias sócio-ocupacionais ocultadas pela média. Já o período de 
análise foi selecionado com base na disponibilidade dos dados sobre as características 
de habitação (proxy para o bem-estar dos chefes de família) da PNAD Contínua.

Isso posto, o capítulo está estruturado em cinco seções, incluindo esta intro-
dução e as considerações finais. A segunda seção aborda o papel da evolução do 
capitalismo e do progresso técnico na deterioração das conquistas trabalhistas e na 
expansão da precarização. A terceira seção apresenta a metodologia da construção da 
base de dados. A quarta seção analisa as características pessoais e socioeconômicas 
dos chefes de família brasileiros, para identificar o perfil do autoemprego no Brasil 
(incluindo “pequenos empregadores”), a partir dos dados da PNAD Contínua nos 
anos 2016 e 2022.14

2 �THE WRITING ON THE WALL: DESINTEGRAÇÃO DO TRABALHO 
ASSALARIADO E EXPANSÃO DA PRECARIZAÇÃO COM O PROGRESSO 
TÉCNICO E A EVOLUÇÃO DO CAPITALISMO

Podemos partir da abordagem marxista, para buscarmos uma compreensão histórica 
do processo de construção e de deterioração das relações de trabalho, elas mesmas 
resultantes da disputa entre as classes sociais envolvidas. A busca pela flexibiliza-
ção e pela desintegração de regras de proteção ao trabalhador é um componente 
intrínseco ao próprio movimento do capital. Historicamente, os processos de 
desintegração – seja das relações laborais, seja das próprias instituições feudais em 
seus estágios iniciais – alternam o passo entre uma corrosão gradativa ou rápida e 
devastadora (através de alterações legais/institucionais). Isso porque tal sistema, ao 
contrário da estática que caracteriza o sistema feudal, tem como objetivo a busca 
de lucros crescentes,15 que ocasiona constantes revoluções da técnica, dos processos 
e da tecnologia, sendo tal sistema caracterizado por maior dinamismo em relação 
ao anterior. Nos seus estágios iniciais, durante o processo de desintegração do sis-
tema feudal, o trabalhador assalariado auferia maior remuneração e liberdade em 
relação ao sistema servil (Marx, 2016; Lênin, 1983; Dobb, 1983). Em razão da 
reduzida quantidade de mão de obra especializada e da recusa dos trabalhadores em 
livremente ampliar sua jornada semanal de trabalho, as primeiras leis trabalhistas 
surgiram (na Inglaterra, entre os séculos XIV e XVIII) como resultado da luta dos 

14. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_con-
tinua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
15. Destaca-se, portanto, que o objetivo da produção capitalista não consiste na melhoria da qualidade de vida e de 
trabalho das populações.
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capitalistas pelo prolongamento da jornada de trabalho. Já a legislação do século XIX  
buscava reduzir coercitivamente a jornada de trabalho. Como aponta Marx (2016), 
nos estágios mais desenvolvidos do sistema, a única barreira contra a exploração 
excessiva do trabalhador pelo capital (na sua incessante busca de lucros crescentes) 
é a legislação trabalhista, associada a um sistema de fiscalização e de punição que 
garanta que essa lei seja cumprida.

Ressalta-se que as diversas conquistas da classe trabalhadora foram obtidas 
em períodos de prosperidade, que possibilitavam maior poder de barganha dessa 
classe na luta por ampliação de seus direitos. Tome-se, por exemplo, os “Anos 
Dourados” do capitalismo regulado pós Segunda Guerra, período com maior 
regulamentação do mercado de trabalho, que possibilitou a melhoria do padrão 
de vida dos trabalhadores. No entanto, em momentos de crise de rentabilidade 
(inerentes ao sistema capitalista),16 essas conquistas são ameaçadas. A precarização, 
ou qualquer outra forma de barateamento do custo com mão de obra, atua como 
alívio à tendência de queda da taxa de lucros, contribuindo para adiar as recessões 
em momentos de baixa rentabilidade do capital. Em particular, durante as crises, 
as empresas tentam compensar, ainda que parcialmente, a queda da lucratividade 
via redução de custos trabalhistas. Portanto, as conquistas trabalhistas são constan-
temente ameaçadas pelas crises inerentes ao sistema e demandam luta constante 
dos trabalhadores para a sua manutenção (Marx, 2008; Maldonado Filho, 2013; 
Roberts, 2020; Brito e Maldonado Filho, 2022; Marquetti et al., 2023). Isso 
posto, diante da maior vulnerabilidade e desorganização da classe trabalhadora, 
bem como com a anuência de parcela desta – que não se reconhece enquanto 
classe trabalhadora e que reagiu aos prejuízos socioeconômicos que a evolução do 
capitalismo lhe causou apoiando a agenda neoliberal17 – as conquistas trabalhistas 
têm sido progressivamente revertidas.

16. Uma vez que a destruição de riqueza que ocorre em tais períodos é essencial para eliminar o excesso de capital que 
acarreta a redução da lucratividade, provocando sua elevação e possibilitando a retomada de investimentos produtivos 
(Maldonado Filho, 2013; Roberts, 2020; Brito e Maldonado Filho, 2022).
17. Palma (2016) aponta que, na América Latina, os estratos médios procuram defender a sua participação relativa na 
renda nacional, buscando se associar à elite. Ainda segundo Palma (2016, p. 123-124), a atração dos estratos médios 
pelo neoliberalismo decorre tanto pelas características históricas da região, que explicam a valorização dos pressu-
postos desse modelo (“a promoção da ‘ordem’ baseada na liberdade, na iniciativa, na forte aplicação dos direitos de 
propriedade sobre o capital físico, na macroeconomia sólida, na luta contra o paternalismo em face dos pobres, etc.”), 
quanto por ele não ameaçar a sua parcela relativa na renda nacional. Já Brito, Viana e Araújo, no capítulo 2 deste 
volume, destacam que os impactos negativos da evolução do capitalismo sobre as oportunidades de emprego e sobre 
as condições de vida da população, a difusão de inovações poupadoras de mão de obra (automação) e o fortalecimento 
do neoliberalismo contribuíram para que a falta de oportunidades no mercado formal de trabalho fosse vista como 
resultado de uma excessiva participação do Estado (caracterizado com ineficiente e corrupto), que sobrecarrega os 
cidadãos e as empresas desproporcionalmente em relação aos benefícios oferecidos. Dardot e Laval (2016) apontam 
como a difusão e fortalecimento do neoliberalismo gestou o “sujeito neoliberal”, que adere à lógica de mercado 
em todas as esferas da vida. Esse novo sujeito não entende o papel destrutivo da precarização sobre as conquistas 
trabalhistas, pois percebe esse processo como promotor da autonomia e do empreendedorismo (visão construída pela 
“propaganda” neoliberal), que possibilitaria melhores condições de vida, uma vez que o resultado depende inteiramente 
de seu próprio esforço e dedicação.
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O contexto de crise de rentabilidade do capital no capitalismo regulado – bem 
como a consequente redução dos investimentos produtivos e da produtividade do 
capital, além do aumento dos salários – levou a substituição desse modelo pelo ne-
oliberal, como forma de superar tais problemas, especialmente o da lucratividade.18 
A menor lucratividade dos investimentos produtivos ocasionou o deslocamento 
dos investimentos desse setor para o setor financeiro (improdutivo) – em razão de 
sua maior rentabilidade (processo de financeirização das empresas) –, acarretando 
redução da produtividade, baixo crescimento econômico e aumento da desigual-
dade de renda (Maldonado Filho, 2013; Roberts, 2020; Stiglitz, 2020; Marquetti 
et al., 2023; Brito, Viana e Araújo, 2025).

Essas mudanças foram insuficientes para a recuperação da lucratividade do 
setor produtivo, uma vez que não foi ‘queimado’ o excesso de capital que provocou 
a redução da lucratividade, mas, ainda assim, provocaram mudanças na estrutura 
ocupacional das economias. Os processos de desindustrialização, a expansão da 
concentração dos empregos no setor de serviços e o progresso técnico na área de 
automação e outras inovações poupadoras de mão de obra (intensivas em capital) 
contribuíram para a redução das oportunidades com melhores salários (que foram 
automatizadas), bem como para a expansão de empregos que não necessitam de 
alto nível de qualificação, relacionados à execução de tarefas rotineiras e com baixa 
remuneração. Por outro lado, o progresso técnico também ocasiona a criação de 
melhores oportunidades de emprego, ainda que estas sejam em volume reduzido 
e que somente pequena parcela da população encontre ocupação em segmentos 
que demandam alta qualificação e proporcionam maiores salários – polarização do 
mercado de trabalho19 – (Maldonado Filho, 2013; Ford, 2015; Roberts, 2020).

Cabe destacar que a automatização, somente em razão da sua disponibilidade, 
não gera a necessidade de sua utilização, desde que o emprego da mão de obra seja 
mais vantajoso do que o uso da máquina. Assim, como foi destacado por Marx 
(2016), quando o preço da força de trabalho cai imensamente, há a possibilidade  

18. Um dos principais pressupostos desse modelo consiste na suficiência das forças de mercado para a promoção do 
crescimento e do desenvolvimento econômico. Portanto, aponta-se como ideal a menor intervenção possível do Estado 
no planejamento de políticas públicas e no fornecimento de bens e serviços públicos, embora se destaque o papel 
essencial do Estado na redução dos gastos públicos, na manutenção de superavit primário e no controle inflacionário, 
para criação de um ambiente favorável ao crescimento econômico (Brito, Viana e Araújo, 2025).
19. É por essa razão que alguns autores, como Ford (2015) e Oliveira (2015), são céticos quanto à capacidade dos 
investimentos na ampliação do nível educacional e no treinamento profissional de reduzirem o problema do desem-
prego e da pobreza. Segundo Ford (2015), o problema é que o mercado de trabalho é mais bem representado por uma 
pirâmide. No topo, encontram-se as ocupações que demandam alta qualificação e, na base, as ocupações relativamente 
rotineiras e repetitivas. Há pouco espaço no topo para os indivíduos altamente qualificados e mesmo algumas ocupações 
que demandam alta qualificação não estão imunes à automação. Portanto, a ampliação do investimento em educação, 
embora importante para criar uma sociedade mais civilizada e produtiva, não resolverá o problema do desemprego 
decorrente da automação, uma vez que não haverá emprego para todos no topo dessa pirâmide.
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da inviabilização do uso da maquinaria.20 Todavia, segundo o autor, a disseminação da  
maquinaria em alguns setores industriais levaria a sua disseminação a outros seto-
res, em razão do aumento da produtividade e da redução dos custos produtivos.21

Essa análise de Marx sobre a maquinaria pode ser aplicada à automação. As-
sim sendo, a precarização das condições de trabalho poderia retardar a automação 
de determinado setor, entretanto, com a redução dos custos da adoção da nova 
tecnologia e com a sua disseminação, a automação tenderia a substituir o trabalho 
humano em diversas ocupações.22 O maior problema desse processo é que, em-
bora a tecnologia leve ao surgimento de novas ocupações,23 atualmente, essas têm 
se concentrado, como já destacado, em atividades rotineiras, de menor nível de 
qualificação, com baixa remuneração e sem garantias trabalhistas e previdenciárias, 
ou seja, em ocupações precarizadas (como no caso dos serviços de entrega de mer-
cadorias adquiridas em e-commerce ou do transporte de passageiro por aplicativo).

Essas mudanças no mercado de trabalho e as alterações institucionais decor-
rentes da difusão do neoliberalismo (que possibilitam a expansão da precarização) 
estão contribuindo para um ambiente no qual o trabalhador se torna a ferramenta de  
fato sob o controle de robôs e de algoritmos que controlam seu ritmo e forma  
de execução das atividades laborais em tempo real. Essa descrição também é seme-
lhante ao conceito, desenvolvido por Marx (1978), de subsunção real do trabalho 
ao capital, possibilitado pelo emprego da maquinaria na indústria moderna, na 
qual a máquina comanda os movimentos e o ritmo do trabalho, ou seja, é a má-
quina que emprega o trabalhador. A subsunção amplia o poder do capital sobre o 
trabalho, possibilitando maior extração de trabalho excedente, seja pela ampliação 
da intensidade, seja pela redução do poder de barganha e, consequentemente, pela 
redução dos salários. Degryse (2016) adverte para essa possibilidade a partir do 
avanço das novas tecnologias digitais e Abílio (2020) vai mais além, destacando 

20. “Em velhos países civilizados, a aplicação da máquina em alguns ramos provoca tal excesso de trabalho (redundancy 
of labour, diz Ricardo) em outros ramos, que, nestes, a queda do salário abaixo do valor da força de trabalho impede a 
aplicação de máquinas, tornando-a, muitas vezes, impossível, supérflua, do ponto de vista do capital, cujo lucro deriva 
não da diminuição do trabalho empregado, mas da diminuição do trabalho pago” (Marx, 2016, p. 450).
21. “Quando a produção mecanizada se estende num ramo à custa do artesanato tradicional e da manufatura, sua 
vitória é tão certa quanto a de um exército equipado com armas de fogo em luta contra índios armados com arco e 
flecha” (Marx, 2016, p. 512-513).
22. Não somente em atividades rotineiras e padronizadas, como as do setor industrial e de alguns segmentos dos 
serviços, mas, como aponta Frey (2019), o aprimoramento na capacidade de aprendizagem e de reconhecimento de 
padrões das máquinas pode ameaçar, inclusive, ocupações que exigem alta qualificação, como a de médicos. O autor 
cita exemplos de inteligências artificiais em fase de teste no diagnóstico de diversos tipos de câncer através da análise 
de imagens, como: a inteligência artificial que, com 97% de precisão, distinguiu diferentes tipos de câncer de pulmão; 
ou a citada no estudo cujo objetivo era comparar a performance da inteligência artificial com a de 21 dermatologistas 
certificados na detecção de câncer de pele, que concluiu que aquela atingira um nível humano de performance, ao 
identificar tal doença de modo semelhante aos dermatologistas.
23. É importante ressaltar que, para que ocorra a absorção líquida dos trabalhadores desempregados pela difusão dessas 
tecnologias, é necessário um crescimento econômico acelerado, não verificado nos últimos anos, e esse crescimento 
gera impactos negativos sobre o meio ambiente, aprofundando a crise climática.
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como o gerenciamento algorítmico possibilitou o surgimento do trabalhador just-
in-time, ocupados na exata medida da demanda.24

Oliveira (2015)25 também ressalta as consequências dessa evolução do capi-
talismo, que alterou o conceito de capital variável e transformou todo o tempo de 
trabalho em trabalho abstrato (eliminando a diferença entre tempo de trabalho total 
e tempo de trabalho na produção)26 – consistindo no trabalhador just-in-time de 
Abílio (2020) –, bem como gestou o trabalho abstrato virtual.27 Segundo o autor, 
a denominação “capital variável” de Marx expressava justamente o adiantamento 
(do valor da força de trabalho) concedido pelo capitalista aos trabalhadores. Por 
definição, esse adiantamento era concedido antes da realização do produto desse 
trabalho (venda da mercadoria) e, consequentemente, do lucro. Contudo, com 
as novas relações de trabalho (terceirização, precarização e trabalho informal), 
o capital variável passou a depender da realização das mercadorias, perdendo a 
característica de adiantamento e de custo do processo produtivo. Com isso, os 
trabalhadores passam a ser, não somente nos ciclos de negócio, mas, diariamente, 
atraídos (exército ativo) e repelidos (exército de reserva) pelo capital.

Daí, termina a variabilidade do capital antes na forma de adiantamento do capitalista. É 
quase como se os rendimentos do trabalhador agora dependessem do lucro dos capita-
listas. Disso decorrem todos os novos ajustamentos no estatuto do trabalho e do trabalhador, 
forma própria do capitalismo globalizado. […]. Disso decorre que os postos de trabalho não 
podem ser fixos, que os trabalhadores não podem ter contratos de trabalho, e que as regras do 
Welfare tornaram-se obstáculos à realização do valor e do lucro, pois persistem em fazer dos 
salários – e dos salários indiretos – um adiantamento do capital e um ‘custo’ do capital. 
Mas o fenômeno que preside tudo é a enorme produtividade do trabalho: se o capital não 
podia igualar tempo de trabalho a tempo de produção pela existência de uma jornada 

24. “Assim, ao invés de uma empresa com um contingente limitado e definido, a empresa-aplicativo conta com milhares, 
milhões de trabalhadores informais cadastrados, disponíveis, que são utilizados na exata medida da demanda. O termo 
‘exata’ não é exagero no que se refere ao trabalhador just-in-time: em uma metrópole como São Paulo, a empresa 
Uber processa, organiza e gerencia, integralmente e em tempo real, a atividade – agora transformada em dados – da 
multidão de consumidores-usuários e do exército de motoristas informais” (Abílio, 2020, p. 118).
25. Nessa obra, Oliveira (2015) começa descrevendo o ornitorrinco, um mamífero, com características peculiares, pois 
é ovíparo, carnívoro, tem hábitos aquáticos, possui bico e patas semelhantes aos patos, mas, como os répteis, tem 
homeotermia imperfeita. É com esse animal extremamente peculiar que o autor compara o capitalismo que se formou 
na sociedade brasileira.
26. “Aqui, fundem-se mais-valia absoluta e relativa: na forma absoluta, o trabalho informal não produz mais do que 
uma reposição constante, por produto, do que seria o salário, e o capital usa o trabalhador somente quando necessita 
dele; na forma relativa, é o avanço da produtividade do trabalho nos setores hard da acumulação molecular digital que 
permite a utilização do trabalho informal” (Oliveira, 2015, p. 88).
27. “As formas ‘exóticas’ desse trabalho abstrato virtual estão ali onde o trabalho aparece como diversão, entretenimento, 
comunidade entre trabalhadores e consumidores: nos shopping centers. Mas é na informação que reside o trabalho 
abstrato virtual. O trabalho mais pesado, mais primitivo, é também lugar do trabalho abstrato virtual. Sua forma, uma 
fantasmagoria, um não-lugar, um não-tempo, que é igual a tempo total. Pense-se em alguém em sua casa, acessando 
sua conta bancária pelo seu computador, fazendo o trabalho que antes cabia a um bancário: de que trabalho se trata? 
Por isso, conceitos como formal e informal já não têm força explicativa” (Oliveira, 2015, p. 90). Fuchs (2015) também 
destaca essa tendência do capitalismo contemporâneo (capitalismo digital, capitalismo de big data ou capitalismo de 
vigilância) de “terceirizar” parcela, ou a totalidade, do trabalho pago para os consumidores (ou usuários) na forma de 
trabalho não pago (como caixas de autoatendimento), extraindo mais-valia (trabalho excedente) de 100%.



Mudança social e dinâmica econômica no setor de serviços no Brasil no século XXI156 | 

de trabalho, e pelos direitos dos trabalhadores, então se suprime a jornada de trabalho e  
com ela os direitos dos trabalhadores, pois já não existe medida de tempo de trabalho 
sobre o qual se ergueram os direitos do Welfare, ou os direitos do AntiValor […].  
No fundo, só a plena validade da mais-valia relativa, isto é, de uma altíssima produtividade do  
trabalho, é que permite ao capital eliminar a jornada de trabalho como mensuração 
do valor da força de trabalho, e com isso utilizar o trabalho abstrato dos trabalhadores 
‘informais’ como fonte de produção de mais-valor. Este é o lado contemporâneo 
não-dualista da acumulação de capital na periferia, mas que começa a se projetar 
também no núcleo desenvolvido (Oliveira, 2015, p. 89-90, grifo nosso).

Oliveira (2015) aponta que essas mudanças no setor informal, que já apa-
recem claramente no setor de serviços, propagar-se-iam para o setor formal. A 
reforma trabalhista de 2017 (Lei no 13.467/2017) é um exemplo contemporâneo 
de alterações no estatuto do trabalho para possibilitar essas novas relações de tra-
balho “flexibilizadas”. Essa reforma legalizou a terceirização das atividades-fins das 
empresas (contratação de autônomos), sob a justificativa de modernização das leis 
trabalhistas, visando reduzir a informalidade. Entretanto, na realidade, possibilitou 
a substituição do trabalhador assalariado, com todas as suas garantias e proteções 
trabalhistas e previdenciárias, por autônomos (ou seja, ampliando a pejotização e 
a precarização das relações de trabalho).28

A demonstração do argumento de Oliveira (2015) sobre a perda da capaci-
dade explicativa do termo informal fica patente, quando parte desses autônomos 
deixam a informalidade (embora, não necessariamente, a precariedade) através da 
figura jurídica do Microempreendedor Individual (MEI). Criada em 2008 pela Lei 
Complementar no 128/2008, essa figura jurídica possibilitou, pelo recolhimento 
de uma contribuição mensal de baixo valor,29 que os trabalhadores autônomos 
tivessem acesso às garantias previdenciárias.30 Contudo, só é possível enquadrar-se 
como MEI aos trabalhadores com menores rendimentos, devido ao reduzido valor 
do faturamento (bruto mensal/anual) máximo permitido para o enquadramento.31

28. Outra lei que possibilitou a ampliação da pejotização, agora na forma dos MEIs, especificamente, em salões de 
beleza, foi a Lei no 13.352/2016, conhecida como Lei do Salão-Parceiro (Brasil, 2016b). Essa lei permitiu que a relação 
jurídica entre os profissionais que atuam em salão de beleza e o estabelecimento fosse de parceria, sem vínculos 
que garantissem direitos trabalhistas e previdenciários. Como apontam Araújo e Lima (2022), a lei do Salão-Parceiro 
constituiu um retrocesso do direito do trabalho. “O que ocorre, na prática, é que os salões de beleza continuam tendo 
como fonte principal de renda o trabalho de inúmeros e inúmeras trabalhadoras, sem que a eles sejam garantidos seus 
direitos mais elementares. Explora-se o trabalho, sem reconhecer o trabalhador. Pior: autoriza-se que esses trabalhadores, 
para o mundo formal, escondam sua existência através de pessoas jurídicas. […] É a partir dessa falsa liberdade, dessa 
falsa autonomia, que se fragiliza a condição social desses indivíduos, posto que são deixados em uma situação turva, 
desamparados, propositalmente” (Araújo e Lima, 2022, p. 144).
29. Esta corresponde à contribuição previdenciária de, em geral, 5% do salário mínimo (exceto transportador autônomo 
de cargas, para os quais essa contribuição previdenciária é de 12%) somados, quando for o caso, a R$ 5,00 de Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e/ou a R$ 1,00 de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).
30. Aposentadoria por idade ou por invalidez, auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e pensão por morte.
31. Inicialmente de R$ 3.000,00. Ajustado em 2011, para uma receita bruta anual de R$ 60.000,00 (Lei Complementar 
no 139/2011) e, em 2016, para uma receita bruta anual de R$ 81.000,00 (Lei Complementar no 155/2016). No ano de 
abertura, o faturamento máximo da empresa é equivalente a 1/12 do limite máximo da receita bruta anual multiplicada 
pelo número de meses em funcionamento (Brasil, 2008, 2011, 2016a).
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A Lei no 13.467/2017 também possibilitou a substituição de contratos de 
jornada integral por contratos de jornada parcial, com remuneração por diária, 
por hora ou por tarefa – semelhante ao salário por peça, descrito por Marx (2015, 
p. 650), como “a forma de salário mais adequada ao modo capitalista de produção”, 
em razão de suas características, entre as quais destacam-se a peculiar capacidade 
desse tipo de remuneração de tornar interesse do trabalhador o aumento da in-
tensidade do trabalho, o prolongamento da jornada e a garantia da qualidade do 
produto ou do serviço prestado (evitando descontos), para ampliar seus ganhos 
brutos. O trabalhador não percebe que o maior desgaste da força de trabalho exi-
gido nesse processo não é compensado em tais contratos, que tendem a rebaixar o 
nível médio dos salários, inclusive os dos trabalhadores da mesma ocupação com 
jornada integral e com salário mensal (Marx, 2015; Gontijo, 2023; Carvalho e 
Nogueira, 2024; Brito, Viana e Araújo, 2025).

Oliveira (2015) também ressalta que, com o desenvolvimento tecnológico a 
partir da Terceira Revolução Industrial e com o aumento da produtividade, o setor 
informal perde a possibilidade de evoluir para a completa formalização. Ademais, em 
razão das características das novas tecnologias e do conhecimento técnico-científico 
(descartáveis, efêmeros, incrementais, sob proteção de patentes, com intrínseca 
relação entre ciência e tecnologia), o processo de acumulação capitalista dos países 
periféricos, como o Brasil, processa-se pela simples cópia do descartável, mas não 
da base científica e tecnológica que possibilita a inovação, o que rapidamente se 
torna obsoleto. Os resultados desse esforço são aquém do esperado (acumulação e 
crescimento declinantes) e a superação desse quadro exige um esforço “descomunal 
de pesquisa científico-tecnológica, aumentando-se o coeficiente de P&D [pesquisa 
e desenvolvimento] ou C&T [ciência e tecnologia] sobre o PIB em algumas vezes, 
para saltar à frente da produção científico-tecnológica” (Oliveira, 2015, p. 91).

Diante desse cenário – marcado pelo atraso, deterioração das relações sala-
riais, aumento do trabalho informal, terceirização, precarização, flexibilização e 
desemprego –, as políticas de treinamento e de qualificação de mão de obra (“num 
trabalho de Sísifo”) são implementadas sobre a (vã) esperança do retorno do em-
prego formal com a futura reativação do ciclo de negócios. Contudo, a reativação 
do ciclo resultaria somente na propagação do trabalho abstrato virtual, ou seja, do 
trabalho precarizado (Oliveira, 2015).32 A propagação desse tipo de emprego e a 
crescente desigualdade resultante da evolução do capitalismo aumentam o descon-
tentamento de grande parcela da população, que sofre com os efeitos negativos do 

32. Os dados da economia brasileira corroboram essa análise de Oliveira (2015). Como visto na introdução, havia maior 
proporção de emprego com carteira assinada em 2016, ano de crise econômica e política, do que em 2022, ano que 
registrou crescimento econômico. Destaca-se ainda que a crise econômica e política da economia brasileira começou em 
2015 e se agravou em 2016 (retração do PIB de 3,55% e de 3,28%, respectivamente) e, de forma similar, a economia 
brasileira registrou retomada do crescimento, embora modesto, (em virtude da recuperação dos impactos da pandemia 
de covid-19) tanto em 2021 quanto em 2022 (equivalente a 4,76% e a 3,02%, respectivamente).
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desenvolvimento capitalista, e ampliam os desafios para a manutenção dos regimes 
democráticos e para o desenvolvimento de políticas públicas necessárias à superação 
desses problemas (Stiglitz, 2020; Brito, Viana e Araújo, 2025).

Isso, porque

as mudanças estruturais requeridas por um processo de desenvolvimento mais ho-
mogêneo não podem ser produzidas pela “livre” atuação dos mercados e requerem 
uma presença permanente e central do Estado. Esta é indispensável para superar a 
condição periférica do nosso subdesenvolvimento. […] Sair da condição periférica 
e consolidar o nosso desenvolvimento significa uma mudança estrutural no sentido 
de construir ações políticas que tornem o tecido produtivo mais diversificado, mais 
complexo e com mais atividades intensivas em conhecimento (Tavares, 2019a, p. 9).

Tais mudanças na estrutura produtiva poderiam, caso fossem acompanhadas 
por mudanças institucionais que fortalecessem e assegurassem os direitos dos tra-
balhadores, provocar mudança na estrutura ocupacional, com criação de empregos 
decentes. Da mesma forma, um projeto de desenvolvimento conduzido pelo Estado 
deve ambicionar a redução das desigualdades socioeconômicas e a sustentabilidade 
ambiental, configurando-se em um projeto de longo prazo. Contudo, como ressalta 
Tavares (2019b), e como discutido ao longo desta seção, as reformas institucionais 
e o ajuste dos últimos anos têm penalizado desproporcionalmente os mais desfa-
vorecidos (como os trabalhadores).33 Além disso, essas reformas possibilitaram a 
intensificação do processo de precarização.

Fonseca (2024) ressalta que os trabalhadores são induzidos a acreditar que 
não existe alternativa à precarização pelo próprio contexto do surgimento das pla-
taformas digitais – caracterizado por: perda de poder de barganha dos sindicatos, 

33. “Com o neoliberalismo não vamos a lugar algum. Sobretudo porque, repito: historicamente o Brasil nunca deu 
saltos senão com impulsos do próprio Estado. Esses últimos dois anos têm sido pavorosos, do ponto de vista econômico, 
social e político. Todas as reformas propostas são reacionárias, da trabalhista à previdenciária. Vivemos um momento 
de ‘acerto de contas’ com Getúlio, com uma sanha inquisidora de direitos sem precedentes. Trata-se de um ajuste feito 
em cima dos desfavorecidos, da renda do trabalho, da contribuição previdenciária, da mão de obra. O Brasil virou uma 
economia de rentistas, o que eu mais temia” (Tavares, 2019b, p. 310-311). Apesar desse importante papel do Estado, 
este vem sendo desacreditado, associado à imagem de ineficiência e de corrupção, perdendo o apoio da sociedade, sem 
o qual – dado o contexto de polarização política (ausência de pacto político para o desenvolvimento) – dificilmente, 
será possível a implantação de uma política de desenvolvimento de longo prazo, fundamental para a superação dos 
problemas estruturais da economia brasileira (como o seu baixo e instável crescimento e o aumento da precarização 
das relações de trabalho e da desigualdade).
Segundo Stiglitz (2024), a destruição ou, pelo menos, o enfraquecimento da ação coletiva faz parte de uma estratégia 
deliberada dos partidos de direita e o principal alvo dessa estratégia é o governo. O autor aponta que as ações tomadas 
para enfraquecer o Estado foram a limitação de seus fundos (políticas de austeridade, por exemplo) e a difamação, 
buscando, com isso, levar a população a perder a confiança e o interesse nas ações e nas políticas governamentais. 
Mazzucato (2014) também destacou e criticou essa “campanha” para a invisibilidade do papel fundamental do Estado 
para o desenvolvimento. A autora aponta que a falsa imagem atrelada ao Estado foi construída pelo discurso que 
ocultou as ações arriscadas e empreendedoras estatais em campos negligenciados pelo setor privado e as restrições 
impostas ao investimento estatal (como limitação de seus fundos), ao mesmo tempo que realçou excessivamente os 
problemas da atuação do Estado (apresentado como burocrático, pesado e paralisante). Diante dessa perspectiva de 
ineficiência amplamente propagada, a solução, também amplamente difundida, foi a redução do tamanho e da ação 
do Estado (privatização de serviços públicos).
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captura dos países pelas corporações, elevada e crescente precarização das relações 
de trabalho e fortalecimento do neoliberalismo.

Segundo Dardot e Laval (2016), com o fortalecimento e a difusão da racio-
nalidade neoliberal – centrada no princípio da concorrência aplicada a todas as 
esferas da vida –, com a corrosão progressiva dos direitos trabalhistas (decorrente 
desses processos) e com o medo social gestado nesse ambiente de precarização 
crescente, foi possível a naturalização da transferência do risco dos empregadores 
para os trabalhadores sob o disfarce do autoempreendedorismo (“sujeitos empre-
endedores”), bem como a criação de uma ilusão de que, dessa forma, as pessoas 
teriam mais chances de melhorar suas condições de vida (uma vez que o sucesso 
só depende do próprio indivíduo) do que por meio de um emprego formal.34

Contudo, como ressaltam Banerjee e Duflo (2011), o empreendedorismo 
dos pobres está mais associado à ausência de oportunidades de emprego formal no 
mercado de trabalho, do que a uma maior aptidão ou ao “espírito” empreendedor. 
Os autores apontam que a maioria dos empreendedores pobres (ou quase pobres) 
não são capazes de expandir seus negócios, para se tornarem pequenos empregadores 
ou ampliar seus ativos, pois auferem uma lucratividade muito reduzida, se não 
negativa (ao considerar todos os custos de produção ou de prestação de serviços, 
inclusive o do trabalho familiar). Portanto, nesses casos, o empreendedorismo 
trata-se simplesmente de uma forma de “comprar um emprego”35, imposta pela 
própria estrutura produtiva e ocupacional das economias (com elevado desempre-
go, crescente precariedade etc.) e pelo desempenho econômico dela resultante.36

Essa perspectiva do empreendedorismo como alternativa ao desemprego 
também aparece nos dados da pesquisa37 sobre as classes trabalhadoras do Centro 
de Análise da Sociedade Brasileira – CASB – (CASB, 2023). Entre os princi-
pais resultados de tal pesquisa, destaca-se que grande parcela dos entrevistados:  
i) relataram preocupação com a renda do trabalho (60%); ii) apontaram como 
principal ponto negativo do trabalho por conta própria a falta de renda em caso 
de incapacidade para realização do trabalho (64%); iii) exercem mais de uma 
atividade para complementar a renda (30%); iv) gostariam de ter acesso a direitos 

34. Além disso, como aponta Stiglitz (2024), as falhas do neoliberalismo não se restringem ao impacto sobre o mercado 
de trabalho. Para o autor, essa agenda política, que não é fundamentada na teoria econômica, também resultou em: 
lento crescimento econômico, maior desigualdade, crescimento da monopolização, alienação e desespero de grande 
parcela da população, polarização da sociedade no campo político, redução da expectativa de vida, degradação do 
meio ambiente e ameaça à democracia.
35. Termo usado por Banerjee e Duflo (2011, p. 411).
36. Reinert, Amaizo e Kattel (2011, p. 61, tradução nossa) argumentam que “[…] as causas da pobreza residem num 
certo tipo de estrutura econômica que não consegue produzir os círculos virtuosos do crescimento econômico”. No 
original: “[…] the root causes of poverty lie in a certain type of economic structure which fail to produce the virtuous 
circles of economic growth”.
37. Elaborada a partir de 4017 entrevistas, realizadas entre novembro e dezembro de 2023, com pessoas de 18 a 55 anos  
que vivem do trabalho e que compõem a população economicamente ativa.
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trabalhistas, como Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –FGTS – (79%) 
e seguro-desemprego (69%); v) se autodeclararam trabalhadores (67%) – e não 
empreendedores, somente 4% se identificaram assim; vi) consideram-se integrantes 
da classe média; e vii) acreditam ser invisíveis para o governo – sentem-se incapazes 
de tornar públicas suas demandas (55%).

A reversão desse processo de precarização exigiria, não somente o abandono 
do neoliberalismo,38 mas uma mudança estrutural positiva – com ampliação de 
segmentos (industriais e serviços) com maior capacidade de gerar crescimento 
econômico e empregos decentes – e uma mudança institucional que garantisse o 
emprego decente à população brasileira (em vez de buscar a redução da informali-
dade pela formalização de condições de trabalho informal, ou seja, pela legalização 
e disseminação da precarização). Contudo, tais mudanças não seriam possíveis sem 
um projeto de desenvolvimento de longo prazo conduzido pelo Estado (pacto 
político em prol do desenvolvimento nacional) e com o apoio da população. Só 
assim, poderíamos ter uma chance de superar a condição de meros reprodutores 
de cópias efêmeras que impedem o desenvolvimento econômico e a criação de 
melhores oportunidades no mercado de trabalho.

3 BANCO DE DADOS E METODOLOGIA

O banco de dados utilizado nesta pesquisa foi elaborado a partir dos microdados 
da PNAD Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no 
período 2016-2022.39 Os resultados apresentados foram estimados por meio do 
software Stata, obtidos com a aplicação dos fatores de expansão de cada unidade 
amostral, disponibilizados pela PNAD Contínua.

Foram excluídos do banco de dados os indivíduos cuja condição no domicí-
lio correspondesse a pensionista, agregado, convivente, empregado doméstico ou 
parente do empregado doméstico.

38. Como aponta Stiglitz (2024), que entende as consequências negativas sobre o emprego, crescimento, desigualdade 
e meio ambiente do contexto atual como resultados (“falhas”) do modelo, e não do sistema. Contudo, o arcabouço 
marxiano/marxista – por exemplo, Marx (2016, 2015, 2008), Maldonado Filho (2013) e Roberts (2020) – mostra que 
essas “falhas” são inerentes ao sistema, de forma que a mudança de modelo não seria suficiente para acabar com 
esses problemas; para tanto, seria necessária a superação desse sistema.
39. O período de análise foi delimitado com base na disponibilidade dos dados da pesquisa suplementar que aborda 
as características da habitação da PNAD Contínua. Essa pesquisa suplementar teve início em 2016. Por essa razão, 
foram utilizados os microdados de divulgação anual referentes à primeira visita. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/
Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso 
em: 14 maio 2024.
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As variáveis monetárias foram atualizadas a preço médio do último trimestre 
de 2023 pelo deflator efetivo da PNAD Contínua. Além disso, a unidade de 
análise utilizada foi a pessoa de referência do domicílio (chefes de família) com 
14 anos ou mais, em razão de “seu papel estruturante no contexto familiar” 
(Ipardes, p. 20).40

As categorias de interesse do estudo foram extraídas dos recortes de dados 
por grupos ocupacionais, conforme metodologia da pesquisa do Projeto Dinâmica 
Econômica, Mudanças Sociais e Novas Pautas de Políticas Públicas. O escopo da 
pesquisa consistiu nas quatro categorias de autoemprego e na categoria pequenos 
empregadores (pequenos capitalistas), apresentadas no quadro 1, e no total dos 
chefes de família com 14 anos ou mais (que compreende todas as categorias sócio-
ocupacionais e, inclusive, os chefes de família fora da força de trabalho).

QUADRO 1
Tipologia de classes sociais para o Brasil estruturada com base na ocupação

Categoria de 
classe

Critérios teórico-metodológicos
Posição na ocupação na PNAD 

Contínua (VD4008)

Pequenos 
capitalistas

Proprietários de ativos agrícolas (pequenas propriedades) e não agríco-
las que empregam um número reduzido de mão de obra. Apresentam 
maior variabilidade de renda e ausência de subordinação.

Empregadores (VD4008=4) com 1 a 
10 empregados (V4016<=2).

Trabalhadores 
autônomos

Não apresentam relação formal de assalariamento e de subordinação. 
Têm variáveis níveis de renda e de educação e renda sujeita a maior 
variabilidade. Podem ser proprietários de ativos de baixo valor.

Conta própria (VD4008=5) que 
atuam em um dos:

Autônomos 
agrícolas

Têm autoemprego (conta própria) no setor agrícola, não precário, além 
de nível de qualificação elevado ou médio; menor variabilidade de 
renda; e maior autonomia.

18 códigos de ocupação associados 
a essa categoria.

Especialista 
autônomo sem 
empregados

Apresenta alto nível de qualificação, sendo usual a presença de educa-
ção credencial; renda elevada com relativa variabilidade; ausência de 
subordinação e de controle. Pode ser proprietário de ativos necessários 
para o exercício de sua qualificação.

70 códigos de ocupação associados 
a essa categoria.

Autônomos 
com ativos

Apresentam variabilidade média de renda; propriedade de ativos de 
baixo valor; educação média e baixa. Sem subordinação.

97 códigos de ocupação e pelo 
local de trabalho (V4020=1 ou 
V4022=6).

Autônomos 
precários

Agrícolas, são caracterizados por ausência de qualificação, alta 
variabilidade da renda e desocupação sazonal. Não agrícolas, são 
caracterizados por alta variabilidade de renda, ausência de propriedade 
de ativos, baixa educação e por serem sem subordinação.

Conta própria não classificados nas 
categorias anteriores (por exclusão).

Fonte: Pompeu et al. (2020, p. 30-31) e Fernandes et al. (2024).
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Os códigos de ocupação são da Classificação de Ocupações para Pesquisas Domiciliares (COD).

2. Para detalhes dos códigos de ocupação associados a cada posição de classes, ver Fernandes et al. (2024).

40. Essa unidade de análise também foi adotada por Rocha (2006), Osório et al. (2011), Brito e Dathein (2024) e 
Santos, Pires e Drumond (2024).
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Para evitar que uma “média fictícia”41 oculte as diferenças entre grupos dis-
tintos de renda, as categorias sócio-ocupacionais de interesse foram investigadas, 
considerando-se três grupos de renda: i) 10% mais ricos (10o decil da renda domi-
ciliar per capita mensal – RDPC –, ou D10);42 ii) 50% da média (5o ao 9o decil da 
RDPC, ou D5-D9); e iii) 40% mais pobres (1o ao 4o decil da RDPC, ou D1-D4). 
Essa distribuição se baseia nos grupos propostos por Palma (2011, 2016)43 e visa 
evitar resultados não estatisticamente significativos, em decorrência de amostra 
insuficiente para representatividade, que poderiam decorrer da análise desagregada 
dos decis de renda.

O gráfico 1 apresenta a parcela da RDPC detida pelas categorias sócio-ocupa-
cionais de análise em cada grupo de renda, bem como pontos de corte (da RDPC) 
de cada categoria sócio-ocupacional de análise que delimitam os grupos de renda 
de interesse.

41. Como explica Lênin (1982, p. 98), ao analisar a situação do campesinato russo, “é fácil compreender que, 
se se reúnem num bloco único patrões e operários, calculando-se um orçamento ‘médio’ obtém-se o quadro de 
um ‘bem-estar modesto’ […]. Mas essa ‘média’ é inteiramente fictícia: ela apenas dissimula a miséria total do 
campesinato que pertence aos grupos inferiores”.
42. É importante ressaltar que, em razão da metodologia de construção da base de dados, a PNAD Contínua subestima 
a renda média dos estratos superiores (e, consequentemente, a desigualdade de renda no país), uma vez que considera 
somente os rendimentos provenientes do trabalho, e não a totalidade das rendas auferidas, como faz a Declaração 
de Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF). Essa subestimação nos estratos superiores decorre da menor importância 
relativa da renda do trabalho no total de seus rendimentos. Assim, em 2022, os dados da DIRPF revelaram que 51,5% 
da renda total da economia brasileira foi absorvida pelos 10% mais ricos, 10,7 p.p. acima do apontado pela PNAD 
Contínua Trimestral (Brasil, 2023).
43. Esse autor destaca a homogeneidade dos decis médios (D5-D9) e a heterogeneidade das “caudas” da distribuição 
de renda (D1-D4 e D10), ao analisar a desigualdade entre os países e regiões. Seus principais resultados mostram que a 
desigualdade de renda (regional e entre países), mensurada pelo índice de Gini, apresenta a mesma tendência, quando 
analisada no total e em ambos os extremos da distribuição (D1-D4 e D10). Já a participação do D5-D9 na renda dos 
diferentes países e regiões é mais homogênea, correspondendo a cerca de 52% (tanto na média, quanto na mediana), 
de forma que o índice de Gini somente reflete a disparidade de renda de metade da população (D10 e D1-D4), não 
revelando a expressiva homogeneidade da outra metade –D5-D9 – (Palma, 2011).
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GRÁFICO 1
Participação na RDPC dos grupos de renda por categoria de interesse – Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

1A – Pequenos empregadores 1B – Especialistas autônomos 1C – Autônomos com ativos
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1D – Autônomos agrícolas 1E – Autônomos precários 1F – Total de chefes de família
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Descrição
Pequenos empregadores Especialistas autônomos Autônomos com ativos

2016 2022 2016 2022 2016 2022

D1-D4 (RDPC < ) 2.151,07 2.121,47 3.456,24 3.067,11 1.090,40 1.250,57

D10 (RDPC >) 9.000,12 8.591,52 11.858,80 10.375,46 3.730,63 4.139,31

RDPC MÉDIA 4.173,99 4.293,15 5.923,35 5.057,33 1.919,82 2.119,41

Autônomos agrícolas Autônomos precários Total dos chefes de família

D1-D4 (RDPC < ) 481,92 730,48 782,59 920,53 953,53 1.038,51

D10 (RDPC >) 2.199,08 2.994,18 2.589,66 3.076,09 4.049,99 4.158,13

RDPC MÉDIA 1.037,30 1.463,76 1.303,40 1.658,73 1.965,24 2.070,25

Fonte: �PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_
Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Omitiu-se o grupo D5-D9 da tabela apresentada no gráfico, uma vez que esse grupo é determinado pela RDPC maior 

ou igual à RDPC do D1-D4 e menor ou igual à RDPC do D10.



Mudança social e dinâmica econômica no setor de serviços no Brasil no século XXI164 | 

Os dados do gráfico 1 evidenciam que, em média, os 10% mais ricos (D10) 
detinham cerca de 32% a 42% do total da RDPC de cada categoria sócio-ocupacio-
nal de interesse, nos anos 2016 e 2022. Os decis médios (D5-D9) detinham cerca 
de 47% a 52%; e os 40% mais pobres (D1-D4), somente cerca de 10% a 15%.

Contudo, essas participações na renda, e sua variação no período, diferem 
entre os grupos sócio-ocupacionais analisados. Por exemplo, entre 2016 e 2022, 
as categorias “pequenos empregadores” e “especialistas autônomos” apresentaram 
aumento da participação do D10 e, em menor medida, do D1-D4 na renda, às 
custas da redução da participação do D5-D9, já as categorias “autônomos com 
ativos” e “autônomos agrícolas” só apresentaram expansão do D1-D4.

Considerando o total dos chefes de família brasileiros, o gráfico 1 mostra 
que, entre 2016 e 2022, apesar da elevada participação relativa do D10 na renda 
(42,05%, em 2022), houve ampliação da participação relativa do D1-D4 (equivalen-
te a 5,34% ou 0,56 p.p.)44 e, em menor medida, do D5-D9 (0,48% ou 0,22 p.p.),  
enquanto o D10 apresentou pequena redução de sua participação relativa (-1,83% 
ou -0,78 p.p.). Esses dados indicam que, no período de análise, houve redução 
da desigualdade de renda para o total dos chefes de família brasileiros.45 Essas 
alterações na participação relativa na renda nacional estão associadas aos efeitos 
da pandemia sobre o mercado de trabalho (renda do trabalho, nível de emprego, 
falências etc.), bem como aos programas de transferência de renda emergencial 
nesse contexto e, no pós-pandemia, à expansão do número de beneficiários e do 
valor do benefício do Bolsa Família46 e do Benefício de Prestação Continuada da 
Lei Orgânica da Assistência Social (BPC-LOAS). Contudo, é importante destacar 
que, entre 2016 e 2022, a renda média mensal do trabalho principal (RMTP) dos 
chefes de família brasileiros ocupados apresentou redução de 2,42% (passando de 
R$ 3.378,29 para R$ 3.296,66).

Os resultados da análise da desigualdade por categoria sócio-ocupacional e 
para o total dos chefes de família brasileiros diferem dos fatos estilizados apontados 

44. Tal expansão pode ser explicada, em parte, pelo aumento do número de domicílios que passaram a receber Bolsa 
Família e BPC-LOAS (entre 2016 e 2022, houve crescimento de 4,05 p.p. e 0,39 p.p., respectivamente), bem como pelo 
aumento do valor médio desses benefícios (109,92%, no caso do Bolsa Família, e 1,56%, no caso do BPC-LOAS – 
percentuais estimados a preços de 2023). Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Na-
cional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
45. Essa redução da desigualdade de renda também aparece na análise do índice de Gini e no índice de Palma. Entre 
2016 e 2022, ambos os indicadores apresentaram redução – o primeiro passou de 0,54 para 0,53 e o segundo de 4,07 
para 3,79. Ademais, considerando-se as categorias sócio-ocupacionais analisadas, no período 2016-2022, somente as 
categorias “pequenos empregadores” e “autônomos precários” apresentaram ampliação da desigualdade de renda, 
conforme gráfico 1 e PNAD Contínua. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacio-
nal_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
46. O Programa Bolsa Família, criado em 2003, durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (do Partido 
dos Trabalhadores), foi substituído pelo Auxílio Brasil entre outubro de 2021 e dezembro de 2022, durante o governo 
de Jair Bolsonaro. Em 2023, com a reeleição de Lula, o Programa Auxílio Brasil voltou a ser chamado Bolsa Família.
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por Palma (2011, 2016, 2018) para economias com elevada desigualdade. Segundo 
o autor, nessas economias, os 10% mais ricos ampliam sua participação na renda 
às custas do 40% mais pobres; isso, porque os decis médios normalmente são ca-
pazes de manter (defender) sua participação.47 Alguns desses resultados também 
diferem do que ocorre em economias com extrema desigualdade, caso em que, 
como destaca Palma (2018), o D10 amplia sua participação na renda nacional, 
comprimindo a renda dos demais grupos, inclusive do D5-D9, que não consegue 
defender sua participação relativa.48

Destaca-se também a elevada diferença de renda intra e intercategorias 
sócio-ocupacionais de interesse. Por exemplo, em 2022, o 10o decil da categoria 
“especialistas autônomos” era composto por chefes de família com RDPC superior 
a R$ 10.375,46. Esses chefes de família auferiam rendimentos, no mínimo, 3,5 
vezes maior que os 10% mais ricos da categoria “autônomos agrícolas” (RDPC 
superior a R$ 2.994,18) e 2,5 vezes maior que os 10% mais ricos do total dos 
chefes de família brasileiros (RDPC superior a R$ 4.158,13). Já o agrupamento 
que compreende os quatro primeiros decis (D1-D4) – ou seja, os 40% mais po-
bres – da categoria “especialistas autônomos” era composto por chefes de família 
com RDPC inferior a R$ 3.067,11 (renda 4,2 vezes maior que a dos “autônomos 
agrícolas” – inferior a R$ 730,48 – e 3,0 vezes maior que a do total dos chefes de 
família brasileiros – inferior a R$ 1.038,51).

Assim, o gráfico 1 evidencia a existência de elevadas disparidades de renda 
entre os estratos de renda e entre as categorias do autoemprego e dos pequenos 
empregadores, que seriam ocultadas por uma análise agregada de valores médios,49 
reforçando a relevância da análise desagregada por categoria sócio-ocupacional e 
por agrupamento de renda.

A investigação do perfil do autoemprego no Brasil e de sua evolução baseou-se 
na análise das categorias sócio-ocupacionais de interesse por agrupamento de renda 
quanto aos seguintes elementos: i) características pessoais dos chefes de família 

47. As diferenças entre os resultados da economia brasileira e os fatos estilizados das economias com elevada desi-
gualdade podem estar associadas à existência e à expansão de programas de transferência de renda para os mais 
pobres (como Bolsa Família e BPC), que possibilitaram a manutenção e, em alguns casos, a ampliação da parcela da 
RDPC detida por esse grupo.
48. Embora a análise de Palma (2011, 2016, 2018) seja para o conjunto da economia, é interessante sua aplicação para 
as diferentes categorias de autoemprego, pois, ao mesmo tempo que revela a desigualdade existente entre (e inter) as 
categorias sócio-ocupacionais, mostra as diferentes capacidades dos chefes de família de tais categorias e grupos de 
renda de manterem ou não sua participação relativa na renda nacional, ocultadas pela análise agregada. Como visto 
no gráfico 1, embora, entre 2016 e 2022, no total da economia, os estratos médios (D5-D9) tenham conseguido manter 
sua participação relativa na renda (com pequena ampliação desta, possivelmente devido aos trabalhadores assalariados 
e estatutários), isso não ocorreu entre os autoempregados. Esse grupo apresentou redução de sua participação relativa 
na renda total em todas as categorias sócio-ocupacionais analisadas.
49. Isso pode ser observado pela discrepância entre a RDPC média e a renda máxima dos 40% mais pobres de cada 
categoria, bem como dos 10% mais ricos. Assim, de forma semelhante ao apontado por Lênin (1982) e Palma (2011, 
2016), essa média oculta tanto a real situação dos 40% mais pobres quanto a dos 10% mais ricos.
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(cor, gênero, escolaridade); ii) forma de inserção no mercado de trabalho (setor de 
ocupação,50 RMTP por setor de ocupação, jornada efetiva média, informalidade, 
subocupação); iii) pobreza51 e desigualdade (índice de Gini, índice de Palma, razão 
entre RDPC de pobres e de não pobres); e iv) características da habitação (condição 
na ocupação, qualidade do domicílio e acesso a serviços de saneamento básico e 
de energia elétrica) e o seu acesso a bens de consumo e a serviços selecionados, 
proxy para a situação de bem-estar dos chefes de família. O quadro 2 apresenta 
a descrição das variáveis elaboradas para analisar a qualidade dos domicílios dos 
chefes de família brasileiros.

QUADRO 2
Descrição das variáveis elaboradas para análise da qualidade dos domicílios

Variáveis Descrição

Domicílio adequado
Paredes, pisos e telhado duráveis; saneamento adequado; energia elétrica de rede geral; 
banheiro exclusivo; e menos de quatro habitantes por dormitório.

Paredes duráveis
Alvenaria e taipa com revestimento; alvenaria sem revestimento; ou madeira apropriada 
para construção (aparelhada).

Piso durável Cerâmica, lajota ou pedra; madeira apropriada; ou cimento.

Telhado durável
Telha sem laje de concreto; telha com laje de concreto; somente laje de concreto; madeira 
apropriada para construção; ou zinco, alumínio ou chapa de metal.

Saneamento adequado Acesso simultâneo a: água da rede, escoadouro sanitário e coleta de lixo adequados.

Escoadouro sanitário adequado Rede geral; fossa séptica ligada à rede; ou fossa séptica não ligada à rede.

Coleta de lixo adequada Coleta direta por serviço de limpeza ou em caçamba de serviço de limpeza.

Fonte: �Osório et al. (2011); Microdados da PNAD Contínua 2016, 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Ren-
dimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.

50. Desagregado em: i) agropecuária; ii) indústria (que compreende a indústria extrativa, manufatureira, de construção 
civil e de utilidades); e iii) serviços. Além desses três grandes setores, apresentaram-se os dados dos segmentos: i) in-
dústria manufatureira; ii) serviços produtivos modernos; e iii) outros serviços. Essa análise visa investigar a participação 
dos setores produtivos modernos (que compreendem a totalidade da indústria e alguns segmentos dos serviços) no 
emprego de cada categoria e se os chefes de família que trabalham nesses segmentos auferem renda superior aos 
demais. Esse enfoque no setor produtivo moderno fundamenta-se nos resultados encontrados por Brito (2023), que 
apontam a relevante contribuição desse setor entre os determinantes dos episódios de crescimento da economia brasileira, 
além do seu maior nível de formalização, do rendimento médio e da qualificação da mão de obra alocada em tal setor. 
Em razão dessas características, a autora destaca que a ampliação da participação de tal setor na estrutura produtiva 
e ocupacional, além de dinamizar o crescimento econômico, poderia gerar melhores oportunidades de inserção dos 
trabalhadores no mercado de trabalho, contribuindo para a redução da pobreza.
51. Para a análise da pobreza na economia brasileira, foi empregada a abordagem monetária, analisando-se a renda 
domiciliar per capita mensal (RDPC) a partir da linha de pobreza do Banco Mundial. Essa linha corresponde a US$ 6,85 
(em paridade do poder de compra – PPC, de 2017) per capita por dia para países de renda média-alta, como é o caso 
da economia brasileira (Jolliffe et al., 2022). Convertendo a reais mensais, tem-se a linha de pobreza de R$ 664,00. 
Esse valor foi obtido, multiplicando-se a linha do Banco Mundial pela taxa de câmbio de 2017, equivalente a R$ 3,191 
conforme a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – disponível em: https://data.oecd.
org/conversion/exchange-rates.htm#indicator-chart; acesso em: 14 maio 2024 –, e convertendo-se essa taxa diária 
em mensal – multiplicando-a por 365 e dividindo o resultado por 12. Essa linha de pobreza se aproxima da utilizada 
pelo governo federal para inscrição de famílias no Cadastro Único para programas sociais, que corresponde a ½ sa-
lário mínimo (equivalente a R$ 651,00, em 2023). Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/
cadastro-unico. Acesso em: 26 jun. 2024.



Perfil do autoemprego no Brasil  | 167

A próxima seção apresenta os resultados dessa análise empírica dos anos 
2016 e 2022.

4 �PERFIL DO AUTOEMPREGO E DOS PEQUENOS EMPREGADORES NO BRASIL 
(2016 E 2022)

As tabelas 1 e 2 apresentam as características pessoais dos chefes de família por 
categoria sócio-ocupacional de interesse e por agrupamento de renda em 2016 e 
2022. Enquanto a tabela 1 analisa o gênero e cor ou raça dos chefes de família 
brasileiros, a tabela 2 aborda o nível de escolaridade.

A análise da tabela 1 revela que não há diferenças expressivas quanto ao 
gênero entre os decis de renda analisados. Há predominância do gênero mascu-
lino, apesar de sua redução no período, entre os chefes de família em todas as 
categorias sócio-ocupacionais de interesse (e no total dos chefes de família) nos 
três grupos de renda estudados. Contudo, a proporção de chefes de família do 
gênero masculino é mais elevada entre os 10% mais ricos (D10) em quase todas 
as categorias sócio-ocupacionais analisadas (exceto “pequenos empregadores”) 
do que nos demais grupos de renda, e nas categorias “pequenos empregadores” e 
“autônomos agrícolas” em todos os grupos de renda.

Ainda conforme a tabela 1, há menor participação feminina como chefe 
de família nos grupos de maior renda (D10 e D5-D9) e maior participação nos 
estratos de menor rendimento (D1-D4), corroborando outras pesquisas que apon-
tam maior suscetibilidade das mulheres à pobreza e à discriminação de gênero, 
apesar de sua maior produtividade e nível de escolaridade.52 Essa tabela também 
corrobora estudos que indicam outro problema estrutural da economia brasileira, 
a discriminação de cor e raça.53 Como no caso do gênero feminino, há menor 
participação de chefes de família negros (pretos e pardos) entre os estratos de alta 
e média renda (D10 e D5-D9) e entre as categorias sócio-ocupacionais de maior 
rendimento médio – “pequenos empregadores” e “especialistas autônomos”.54

52. A exemplo de Santos (2008); Maia et al. (2018); Leão, Souza e Riemann (2020); Souza et al. (2020); Silva, Faria e 
Teixeira (2021); Beltramini, Cepellos e Pereira (2022); Brito e Dathein (2024).
53. A exemplo de Maia et al. (2018); Leão, Souza e Riemann (2020); Silva, Faria e Teixeira (2021); Freitas (2023); e 
Brito e Dathein (2024).
54. Segundo dados do IBGE, a renda média mensal do trabalho principal (RMTP) nessas duas categorias, em 2022, 
correspondeu a R$ 5.957,95 e a R$ 5.743,63, respectivamente. Essas categorias apresentaram rendimento médio supe-
rior (no mínimo, duas vezes maior) que as demais categorias de autoemprego (em 2022, a categoria “autônomos com 
ativos” auferiu RMTP equivalente a R$ 2.523,39; “autônomos agrícolas”, a R$ 1.720,05; e “autônomos precários”, a 
R$ 1.720,03). Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Do-
micilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
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TABELA 1
Gênero e cor ou raça dos chefes de família por categoria de interesse e grupos de renda – 
Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Masculino 77,02 65,62 79,06 70,80 83,83 75,67 80,76 72,23

Feminino 22,98 34,38 20,94 29,20 16,17 24,33 19,24 27,77

Negra 17,17 20,59 28,17 37,11 48,71 48,53 35,28 40,02

Branca 80,07 78,59 69,78 60,54 50,21 49,87 62,98 58,09

Outras N/S N/S 2,05 2,35 N/S 1,59 1,73 1,89

Especialistas autônomos

Masculino 64,19 65,33 61,78 57,99 67,61 55,51 64,35 57,74

Feminino 35,81 34,67 38,22 42,01 32,39 44,49 35,65 42,26

Negra N/S 16,84 17,46 28,90 31,99 39,68 22,68 32,00

Branca 88,54 78,78 79,53 69,38 66,49 56,45 75,21 65,15

Outras 0,00 N/S N/S N/S N/S N/S N/S N/S

Autônomos com ativos

Masculino 77,10 70,90 73,36 67,72 71,54 62,41 73,01 65,91

Feminino 22,90 29,10 26,64 32,28 28,46 37,59 26,99 34,09

Negra 29,90 36,18 46,25 48,74 65,30 64,49 52,24 53,79

Branca 68,29 63,19 52,61 49,92 34,16 33,50 46,80 44,68

Outras N/S N/S 1,14 1,33 0,54 2,01 0,97 1,53

Autônomos agrícolas

Masculino 93,30 88,89 91,74 86,89 90,74 84,56 91,49 86,16

Feminino 6,70 11,11 8,26 13,11 9,26 15,44 8,51 13,84

Negra 26,52 23,59 53,00 47,83 76,36 72,64 59,69 55,33

Branca 72,81 76,30 46,44 50,96 23,08 25,51 39,73 43,31

Outras N/S N/S 0,56 1,21 0,56 1,85 0,57 1,35

Autônomos precários

Masculino 73,41 64,77 74,65 63,06 68,82 53,05 72,20 59,22

Feminino 26,59 35,23 25,35 36,94 31,18 46,95 27,80 40,78

Negra 41,24 38,28 60,54 58,64 73,23 71,47 63,68 61,74

Branca 56,48 59,82 38,70 39,69 25,98 26,60 35,40 36,47

Outras N/S N/S 0,76 1,67 0,79 1,92 0,92 1,79

Total de chefes de família

Masculino 63,68 58,54 60,84 52,30 57,03 42,30 59,60 48,93

Feminino 36,32 41,46 39,16 47,70 42,97 57,70 40,40 51,07

Negra 24,24 29,28 48,45 50,50 69,16 69,19 54,31 55,85

Branca 73,21 68,64 50,41 48,03 30,20 29,23 44,61 42,57

Outras 2,55 2,08 1,13 1,47 0,64 1,58 1,08 1,58

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016, 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Na-
cional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. A cor ou raça “outras” refere-se ao agrupamento das classificações amarela, indígena e ignorada.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.

3. O gráfico A.1, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.
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Os chefes de família alvos de discriminação de cor ou gênero enfrentam 
maiores obstáculos para se inserirem no mercado de trabalho (mais propensos a: 
empregos informais, pobreza, menores salários, elevadas dificuldades de ascensão 
na carreira/assumir cargos de liderança etc.), situação que dificulta a ascensão social. 
Isso é mostrado na tabela 1, pois, de modo geral, tanto o chefe de família negro 
quanto o do gênero feminino apresentam maior participação relativa na categoria 
“autônomos precários”, que, pela própria definição, revela as condições de emprego 
dessa ampla parcela da população.55

A tabela 2 apresenta os dados de escolaridade dos chefes de família brasileiros 
por categoria de interesse e por grupos de renda em 2016 e em 2022. Nota-se 
aumento da proporção de chefes de família com treze anos ou mais de estudo e da 
escolaridade média nos estratos de renda e nas categorias de interesse (exceto para 
o grupo dos “pequenos empregadores” no estrato 10% mais rico).

De modo geral, os chefes de família 10% mais ricos têm maior nível de esco-
laridade média que os demais grupos de renda em todas as categorias de interesse. 
As categorias “especialistas autônomos”, “pequenos empregadores” e “autônomos 
com ativos” também apresentam maior nível de escolaridade média que as de-
mais. Contudo, a elevada escolaridade de expressiva parcela de chefes de família 
com menor renda (no estrato dos 40% mais pobres), especialmente da categoria 
“especialistas autônomos”, contrasta com a teoria do capital humano, segundo a 
qual anos adicionais de estudos contribuiriam para elevar o rendimento médio 
dos indivíduos, ou, em outras palavras, diferentes níveis educacionais explicariam 
desigualdades de renda entre indivíduos.56

Esses resultados sugerem que, embora o nível educacional seja importante 
para o indivíduo e para a sociedade,57 os bons resultados para ambos dependem do 
arcabouço institucional existente, como destacado por Palma (2011, 2016), e, na 
nossa concepção, de forma mais determinante, dependem da estrutura produtiva 
existente no país, pois esta determina a estrutura ocupacional e, consequentemen-
te, as oportunidades disponíveis para a mão de obra altamente qualificada. Caso 
contrário, como visto na segunda seção e nos próprios dados da tabela 2, grande 

55. Em 2022, segundo dados do IBGE, 51,07% dos chefes de família brasileiros eram do gênero feminino e 55,85% 
eram negros. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Do-
micilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
56. Palma (2011, 2016) também questiona a relevância dessa teoria do mainstream para explicar a desigualdade de 
renda, em razão dos resultados encontrados em sua análise de 135 países, que indicaram a existência de homogeneidade 
distributiva regional do D5-D9 entre os países analisados, apesar de sua heterogeneidade educacional, bem como a 
existência de heterogeneidade distributiva regional dos grupos D10 e D1-D4, apesar de sua homogeneidade educacional.
57. Isso, porque não somente possibilita uma melhor inserção no mercado de trabalho, como também gera vantagens 
sociais de uma população com maior conhecimento. Por exemplo, espera-se que cidadãos com maior nível educacional 
saibam diferenciar fatos de especulações e de mentiras; que tenham maior compreensão da essencialidade de uma 
participação ativa nas decisões políticas – pelo voto, acompanhamento e cobrança das ações dos eleitos – que impactam 
direta e indiretamente na vida de todos.
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parcela dessa mão de obra com alto nível educacional e de qualificação só encontrará 
empregos precários e de baixa remuneração, o que resulta em um sentimento de 
frustração de expectativas, uma vez que o maior nível educacional deveria assegurar 
(teoria do capital humano) sua melhor inserção no mercado de trabalho.58

TABELA 2
Escolaridade dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de renda –  
Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Analfabetos N/S 0,00 N/S 0,52 3,23 1,79 1,66 0,97

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

N/S N/S 1,12 0,82 3,00 N/S 1,79 100,00

1 a 4 anos de estudo N/S N/S 2,84 2,47 7,75 7,32 4,68 4,29

5 a 9 anos de estudo 7,14 9,82 19,81 14,39 32,98 24,82 23,81 18,10

10 a 12 anos de estudo 12,40 16,37 34,21 34,93 42,24 46,24 35,21 37,59

13 anos ou mais de estudo 78,64 72,32 42,02 47,40 14,03 19,40 34,51 38,69

Escolaridade média 14,48 14,11 12,13 12,63 9,66 10,45 11,38 11,91

Especialistas autônomos

Analfabetos 0,00 0,00 0,00 0,00 N/S 0,00 N/S 0,00

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

0,00 0,00 N/S N/S N/S 0,00 N/S N/S

1 a 4 anos de estudo 0,00 0,00 0,00 0,00 N/S N/S N/S N/S

5 a 9 anos de estudo 0,00 0,00 N/S N/S 5,02 N/S 2,56 1,32

10 a 12 anos de estudo N/S N/S N/S 3,19 9,89 11,36 6,03 6,31

13 anos ou mais de estudo 96,13 97,81 94,92 96,13 83,50 85,22 90,52 92,00

Escolaridade média 15,72 15,87 15,63 15,70 14,79 15,10 15,31 15,48

Autônomos com ativos

Analfabetos N/S N/S 2,51 1,63 6,23 3,81 3,76 2,34

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

N/S N/S 6,96 4,96 5,20 3,62 3,72 97,66

1 a 4 anos de estudo 2,94 1,24 6,96 4,96 13,03 7,98 8,96 5,79

5 a 9 anos de estudo 16,72 11,49 33,61 25,52 42,84 31,19 35,57 26,37

58. É importante destacar que a expansão do nível educacional da população é sempre desejável, por si só e pelas 
externalidades positivas geradas. De fato, o problema da ausência de oportunidades para essa mão de obra qualificada, 
bem como o da menor remuneração média das vagas disponíveis, está na incapacidade do mercado de absorvê-la, em 
razão das características da estrutura produtiva nacional. Assim, tanto a expansão de ocupações formais que demande 
uma mão de obra qualificada, quanto a elevação do nível salarial dessas ocupações (e, consequentemente, redução 
das frustrações dessa parcela da população) dependem do perfil da estrutura produtiva da economia (demanda dessa 
mão de obra).
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

10 a 12 anos de estudo 32,85 30,73 40,12 44,11 33,97 46,09 36,94 43,55

13 anos ou mais de estudo 46,90 56,25 16,15 23,46 4,96 11,12 14,82 21,84

Escolaridade média 12,44 13,08 9,80 10,74 8,07 9,52 9,38 10,49

Autônomos agrícolas

Analfabetos 4,57 4,26 18,46 13,43 28,57 19,64 21,12 15,00

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

4,36 3,67 15,88 11,59 19,74 14,83 16,22 100,00

1 a 4 anos de estudo 17,00 13,76 25,54 21,06 32,41 24,53 27,37 21,69

5 a 9 anos de estudo 52,33 44,70 45,13 45,05 38,61 42,64 43,30 44,07

10 a 12 anos de estudo 19,59 26,24 11,93 19,10 8,89 17,37 11,51 19,14

13 anos ou mais de estudo 6,71 11,63 1,52 3,20 0,36 N/S 1,59 3,04

Escolaridade média 7,14 8,12 5,16 6,15 4,37 5,52 5,05 6,10

Autônomos precários

Analfabetos N/S N/S 4,97 3,04 9,29 5,75 6,42 3,94

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

2,12 N/S 4,20 3,31 7,00 4,65 5,08 100,00

1 a 4 anos de estudo 7,37 5,19 13,22 8,30 16,10 11,39 13,75 9,20

5 a 9 anos de estudo 34,49 22,69 45,32 34,74 44,82 36,94 44,02 34,37

10 a 12 anos de estudo 37,11 36,93 31,71 40,20 30,08 40,63 31,62 40,04

13 anos ou mais de estudo 18,92 34,84 5,55 13,46 2,00 6,40 5,53 12,85

Escolaridade média 9,88 11,53 8,01 9,44 7,24 8,57 7,90 9,31

Total de chefes de família

Analfabetos 0,19 0,24 7,21 5,87 13,10 9,32 8,86 6,68

Sem instrução ou menos de 
1 ano de estudo

0,39 0,40 7,06 6,02 10,75 8,41 7,81 100,00

1 a 4 anos de estudo 1,19 1,15 11,50 8,99 17,72 12,60 12,87 9,59

5 a 9 anos de estudo 8,65 6,96 31,79 26,49 39,60 34,79 32,44 27,72

10 a 12 anos de estudo 18,04 15,89 31,27 32,49 27,28 36,16 28,33 32,20

13 anos ou mais de estudo 71,73 75,61 18,38 26,01 4,66 8,04 18,55 24,10

Escolaridade média 14,10 14,33 8,98 9,88 7,03 8,18 8,75 9,67

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016, 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Na-
cional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �A escolaridade média é apresentada em anos de estudo, os demais dados são em %.

2. �A taxa de analfabetismo foi estimada para os chefes de família com 14 anos ou mais. Os demais dados foram estimados 
para os chefes de família com 25 anos ou mais. 

3. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.

4. O gráfico A.2, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.
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As tabelas 3 e 4 investigam a relação entre estrutura ocupacional, categoria 
sócio-ocupacional e renda média dos chefes de família brasileiros. Essas tabelas, 
junto às tabelas 5 e 6, apresentam uma síntese sobre a forma de inserção no mer-
cado de trabalho dos chefes de família brasileiros.

TABELA 3
Setor de ocupação dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de 
renda – Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Agropecuária 11,15 11,88 8,52 8,70 9,15 8,64 9,03 8,99

Indústria (SPM) 13,96 6,73 14,89 14,98 23,69 22,20 18,32 17,04

Manufatura (SPM) N/S N/S 54,40 51,07 39,58 40,98 44,53 45,51

Serviços 74,89 81,39 76,59 76,32 67,16 69,16 72,65 73,97

Serviços do SPM 12,15 11,26 9,11 7,73 6,87 5,08 8,59 7,13

Outros serviços 87,85 88,74 90,89 92,27 93,13 94,92 91,41 92,87

Especialistas autônomos

Agropecuária 0,00 N/S N/S N/S N/S N/S N/S N/S

Indústria (SPM) N/S N/S 5,89 3,83 N/S 3,87 5,03 3,74

Manufatura (SPM) N/S N/S 43,40 N/S N/S 62,34 37,51 45,84

Serviços 98,84 95,75 93,65 95,76 94,55 96,10 94,53 95,90

Serviços do SPM 35,04 26,15 27,79 32,69 23,72 30,35 26,92 31,09

Outros serviços 64,96 73,85 72,21 67,31 76,28 69,65 73,08 68,91

Autônomos com ativos

Agropecuária 0,00 N/S N/S N/S N/S N/S N/S N/S

Indústria (SPM) 10,52 6,65 18,33 13,99 23,72 14,58 19,70 13,49

Manufatura (SPM) 78,54 81,99 62,11 75,37 62,80 75,82 63,32 75,89

Serviços 89,48 93,33 81,61 86,00 76,22 85,38 80,24 86,49

Serviços do SPM 23,07 23,32 22,04 24,88 20,15 21,58 21,44 23,40

Outros serviços 76,93 76,68 77,96 75,12 79,85 78,42 78,56 76,60

Autônomos agrícolas

Agropecuária 97,37 97,84 98,22 97,24 99,23 98,33 98,54 97,74

Indústria (SPM) 0,00 0,00 N/S N/S 0,00 N/S N/S N/S

Manufatura (SPM) S/O S/O N/S N/S S/O N/S N/S N/S

Serviços N/S N/S 1,44 2,57 N/S 1,65 1,29 2,16

Serviços do SPM N/S N/S N/S 0,00 N/S N/S N/S N/S

Outros serviços N/S N/S 100,00 100,00 N/S 98,96 99,46 99,68
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Autônomos precários

Agropecuária N/S N/S 0,46 0,28 0,39 0,27 0,40 0,27

Indústria (SPM) 46,19 41,42 56,57 47,09 51,24 39,92 53,40 43,66

Manufatura (SPM) 24,24 34,01 18,12 29,39 14,30 32,63 17,19 31,01

Serviços 53,66 58,37 42,96 52,63 48,37 59,80 46,20 56,07

Serviços do SPM 17,01 15,95 12,74 9,74 11,42 6,09 12,68 8,83

Outros serviços 82,99 84,05 87,26 90,26 88,58 93,91 87,32 91,17

Total de chefes de família

Agropecuária 3,19 4,04 7,34 7,17 19,89 15,33 11,46 9,51

Indústria (SPM) 15,22 14,05 23,85 21,08 23,94 20,48 22,87 19,99

Manufatura (SPM) 61,58 58,56 54,49 59,34 42,26 52,33 50,35 56,86

Serviços 81,59 81,90 68,81 71,75 56,17 64,19 65,67 70,50

Serviços do SPM 15,82 17,27 13,77 13,26 11,08 8,46 13,23 12,38

Outros serviços 84,18 82,73 86,23 86,74 88,92 91,54 86,77 87,62

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Os dados dos subsetores representam a participação do subsetor no total do emprego no setor.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.

3. �A omissão dos dados dos subsetores e de alguns setores decorre da não existência do elemento pesquisado na amostra, 
o que foi indicado pela sigla S/O.

4. SPM – setor produtivo moderno.
5. O gráfico A.3, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.

Como mostra a tabela 3, o principal setor de ocupação dos chefes de família 
brasileiros, por categoria de análise e por estrato de renda, exceto “autônomos 
agrícolas,” é o de serviços, sobretudo o segmento “outros serviços”. A participação 
desse setor na estrutura ocupacional se expandiu no período, exceto entre os grupos 
“especialistas autônomos” e “autônomos agrícolas” do D10 e entre os “pequenos 
empregadores” do D5-D9.

Destaca-se que a elevada participação dos serviços nas categorias de auto-
emprego decorre tanto da sua maior participação relativa na estrutura produtiva 
(67,02%, em 2022) e ocupacional (70,50%, em 2022), quanto da sua relação com 
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a economia informal.59,60 Esta absorve os trabalhadores excedentes em períodos 
de alto desemprego e, em razão disso, apresenta elevada proporção de emprego de 
subsistência (que integra o segmento “outros serviços” e, com o avanço da digita-
lização e das economias de plataforma, algumas atividades dos serviços produtivos 
modernos). Em razão dessa elevada informalidade, as alterações na economia 
informal são claramente perceptíveis no setor de serviços (Oliveira, 2015).61

O progresso técnico da Terceira e da Quarta Revolução Industrial provocou 
uma evolução de diversos segmentos do setor de serviços. Isso, porque as inovações 
associadas a tais revoluções ocasionaram o processo de servitização da manufatura62 
(reduzindo as fronteiras entre indústria e serviços) e aumentaram a capacidade de 
agregação de valor das atividades intangíveis (serviços pré e pós-produção) em 
relação às tangíveis, alterando o formato da curva sorriso63 (UNCTAD, 2021).

Apesar dessa evolução e da elevada participação dos serviços na estrutura ocu-
pacional, a tabela 3 evidencia que a participação relativa dos segmentos de maior 
dinamismo e produtividade (serviços produtivos modernos) no total desse setor 
(nas categorias analisadas e em todos os estratos de renda), ainda é reduzida e, na 
maioria dos casos, decrescente, sendo mais elevada entre as categorias “especialistas 
autônomos” e “autônomos com ativos.

Contudo, como os serviços de transporte integram o setor de serviços pro-
dutivos modernos, essa maior participação na categoria “autônomos com ativos” 
pode ser explicada pela expansão do autoemprego por meio de plataformas digitais 
no transporte de passageiros e/ou na entrega de encomendas. Já a expansão desse 
setor na categoria “especialistas autônomos” só ocorreu nos estratos de renda mé-
dia e inferiores, apresentando redução entre os 10% mais ricos. Portanto, a maior 
participação do setor produtivo moderno nas categorias supracitadas, bem como 
a expansão do emprego por conta própria e sem registro em carteira, sugere que 

59. Em 2015, a Organização Internacional do Trabalho (em inglês, International Labour Organization – ILO) passou 
a utilizar o termo economia informal (em vez de setor informal), em razão de a informalidade poder ser encontrada 
em todos os setores da economia, bem como nas esferas pública e privada (ILO, 2015). Ainda segundo a ILO (2015, 
p. 4, tradução nossa) a economia informal consiste em “todas as atividades econômicas realizadas por trabalhadores 
e unidades econômicas que não são – por lei ou na prática – cobertas ou são insuficientemente cobertas por acordos 
formais”. Contudo, a economia informal “não abrange atividades ilícitas, em particular, a prestação de serviços ou a 
produção, venda, posse ou uso de bens proibidos por lei, incluindo a produção e o tráfico ilícitos de drogas, a fabricação 
e o tráfico ilícitos de armas de fogo, o tráfico de pessoas e a lavagem de dinheiro, conforme definido nos tratados 
internacionais relevantes” (ILO, 2015, p. 4, tradução nossa). Para mais detalhes, ver ILO (2015) e Cacciamali (2023).
60. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_con-
tinua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024; e em http://www.ipeadata.gov.br/. Acesso em: 25 jul. 2024.
61. Ver, também, o capítulo 1 deste volume.
62. Ampliaram a participação dos serviços tanto na produção quanto nos produtos industriais. Para uma análise do 
caso brasileiro, ver capítulo 5 deste volume.
63. A “curva sorriso” representa a relação entre as atividades que compõem uma cadeia global de valor – pré-produção 
(intangíveis, como inovação/P&D, gestão de marcas e cadeia de fornecedores), produção (tangíveis, como manufatura, 
montagem e embalagem) e pós-produção (intangíveis, como distribuição, vendas, suporte pós-venda e propaganda) – e 
a sua capacidade de geração de valor agregado (baixo, médio e alto) (UNCTAD, 2021).
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não houve melhoria na composição setorial da estrutura ocupacional da economia 
no período de análise.

Ainda de acordo com dados da tabela 3, no total do emprego no setor in-
dustrial, a participação do emprego manufatureiro em quase todas as categorias 
sócio-ocupacionais também é diminuta, sendo superior à média da economia (ca-
tegoria “total dos chefes de família”) somente na categoria “autônomos com ativos”. 
As demais categorias de autoemprego não apresentam elevada participação relati-
va do segmento manufatureiro no emprego industrial, especialmente nas catego-
rias “pequenos empregadores”, “especialistas autônomos” e “autônomos precários”  
do grupo dos 10% mais ricos. Essas categorias apresentam maior participação do 
emprego manufatureiro nos grupos de renda média (D5-D9) e de menor renda 
(D1-D4). Ademais, houve crescimento da proporção do emprego manufatureiro nas 
categorias “autônomos com ativos” e “autônomos precários” em todos os estratos de 
renda; e na de “pequenos empregadores” no estrato de menor renda (D1-D4); e na 
média da economia nos estratos de renda média e baixa.

Tais resultados não são surpreendentes, uma vez que o setor manufaturei-
ro apresenta maior participação relativa de trabalhadores com carteira assinada 
(cerca de 62%, em 2022) do que o total dos ocupados no setor industrial (cerca 
de 48%, em 2022) ou no setor de serviços (cerca de 34%, em 2022), conforme 
dados do IBGE.64 Além disso, a continuidade do processo de desindustrialização 
precoce da economia brasileira – que aparece nos dados da tabela 3, com a perda 
de participação do setor industrial no emprego em todas as categorias analisadas, 
inclusive na média da economia – e a própria composição da estrutura produtiva 
nacional65 são fatores explicativos da maior participação do setor manufatureiro 
entre os segmentos de menor nível de renda e em condições mais precárias.

A manufatura e os serviços produtivos modernos (sobretudo os de maior 
dinamismo potencial) apresentam, em média, maior nível de formalização, de 
qualificação da mão de obra, de remuneração e de capacidade para impulsionar o 
crescimento e o desenvolvimento econômico. Portanto, sua reduzida e, em alguns 
casos, decrescente participação no emprego é um dado negativo, tanto da perspectiva 

64. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_con-
tinua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
65. Essa composição (que determina a estrutura ocupacional) apresenta maior participação de setores produtivos 
modernos de menor dinamismo ou de maior dinamismo real e reduzida participação de segmentos do setor produtivo 
moderno de maior dinamismo potencial (que apresenta maior nível salarial). A principal diferença entre o SPM com 
maior dinamismo real e potencial explicita o problema da estrutura produtiva brasileira. Enquanto o maior dinamismo 
real se refere a atividades com elevados índices de ligação e efeitos multiplicadores, mas não diretamente associados 
a padrões tecnológicos inovativos, e, muitas vezes, produtores de commodities (industriais ou agrícolas); o de maior 
dinamismo potencial está associado a padrões tecnológicos inovativos, a uma maior eficiência dinâmica e à capacidade 
de expansão da produtividade e de gerar maior crescimento. A qualificação potencial decorre de seus efeitos multipli-
cadores e de encadeamentos produtivos abaixo da média na economia brasileira, devido, em muitos casos, à reduzida 
participação desses segmentos na estrutura produtiva e ocupacional nacional (Brito, 2023).
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de crescimento e de desenvolvimento econômico, quanto da perspectiva de ascensão 
social, pois impacta diretamente as oportunidades existentes no mercado de trabalho 
(Brito, 2023; Magalhães et al., 2023; Brito, Viana e Araújo, 2025).

A tabela 4 evidencia a diferença da renda média mensal do trabalho prin-
cipal (RMTP) dos chefes de família brasileiros em relação ao setor de ocupação 
por categoria de interesse e por grupos de renda nos anos 2016 e 2022. Esse dado 
mostra a expressiva desigualdade de renda entre os grupos de renda e categorias 
sócio-ocupacionais.

TABELA 4
RMTP por setor de ocupação dos chefes de família, por categoria de interesse e por 
grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Agropecuária 14,43 17,69 5,92 5,78 1,68 1,87 5,25 5,86

Indústria (SPM) 20,56 16,34 5,00 4,54 2,12 2,11 4,70 3,75

Manufatura (SPM) N/S N/S 4,45 4,26 2,29 2,13 3,89 3,73

Serviços 14,58 15,29 5,20 4,54 2,21 1,94 5,06 4,76

Serviços do SPM 12,47 13,93 5,30 5,37 2,17 2,21 5,42 6,02

Outros serviços 14,87 15,46 5,19 4,47 2,21 1,93 5,03 4,66

Especialistas autônomos

Agropecuária S/O N/S N/S N/S N/S N/S N/S N/S

Indústria (SPM) N/S N/S 6,80 6,09 N/S 2,00 5,14 4,68

Manufatura (SPM) N/S N/S 7,68 N/S N/S 1,58 5,75 3,58

Serviços 15,60 12,52 6,03 4,70 2,64 2,15 5,67 4,46

Serviços do SPM 16,19 12,37 5,89 4,86 2,92 2,05 6,24 4,40

Outros serviços 15,28 12,57 6,09 4,62 2,55 2,19 5,46 4,49

Autônomos com ativos

Agropecuária S/O N/S N/S N/S N/S N/S N/S N/S

Indústria (SPM) 4,81 5,28 1,99 1,89 1,01 0,87 1,67 1,62

Manufatura (SPM) 4,75 5,41 1,85 1,79 0,83 0,84 1,56 1,57

Serviços 5,32 5,18 2,31 2,15 1,05 1,03 2,17 2,03

Serviços do SPM 5,48 4,86 2,65 2,44 1,19 1,16 2,47 2,23

Outros serviços 5,27 5,28 2,21 2,05 1,01 0,99 2,08 1,97

Autônomos agrícolas

Agropecuária 3,80 5,07 1,10 1,30 0,40 0,50 1,09 1,35

Indústria (SPM) S/O S/O N/S N/S S/O N/S N/S N/S

Manufatura (SPM) S/O S/O N/S N/S S/O N/S N/S N/S
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Serviços N/S N/S 1,22 1,35 N/S 0,59 1,51 1,26

Serviços do SPM N/S N/S N/S S/O N/S N/S N/S N/S

Outros serviços N/S N/S 1,23 1,35 N/S 0,59 1,52 1,27

Autônomos precários

Agropecuária N/S N/S 1,11 1,74 0,82 0,50 1,42 1,34

Indústria (SPM) 2,64 2,91 1,54 1,43 0,88 0,79 1,38 1,34

Manufatura (SPM) 1,96 2,07 1,10 1,09 0,54 0,51 1,02 0,97

Serviços 3,52 4,81 1,40 1,32 0,64 0,57 1,33 1,36

Serviços do SPM 5,07 7,64 1,90 1,69 0,88 0,71 2,01 2,53

Outros serviços 3,21 4,28 1,33 1,28 0,61 0,56 1,23 1,25

Total de chefes de família

Agropecuária 8,83 8,38 1,83 1,89 0,73 0,73 1,36 1,62

Indústria (SPM) 9,48 8,07 2,37 2,22 1,19 1,11 2,48 2,36

Manufatura (SPM) 9,27 7,55 2,46 2,31 1,25 1,13 2,73 2,42

Serviços 9,11 8,55 2,43 2,24 1,11 0,98 3,00 2,79

Serviços do SPM 10,13 8,82 2,66 2,57 1,35 1,22 3,62 3,57

Outros serviços 10,13 8,82 2,66 2,57 1,35 1,22 3,62 3,57

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016, 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Na-
cional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �A RMTP está em proporção do salário mínimo nacional de cada ano, a preços de 2023 (pelo deflator da PNAD Contínua), 

equivalente a R$ 1.255,00, em 2016, e a R$ 1.272,70, em 2022.
2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 

base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.
3. �A omissão dos dados dos subsetores e de alguns setores decorre da não existência do elemento pesquisado na amostra, 

o que foi indicado pela sigla S/O.
4. SPM – setor produtivo moderno.
5. O gráfico A.4, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.

Segundo dados da tabela 4, em 2022, os 40% mais pobres auferiram cerca de 
0,50 (“autônomos agrícolas” e “autônomos precários” do setor agropecuário) a (no 
máximo) 2,21 salários mínimos (“pequenos empregadores” dos serviços produtivos 
modernos); os decis médios auferiram cerca de 1,09 (“autônomos precários” do 
setor manufatureiro) a 6,09 salários mínimos (“especialistas autônomos” do setor 
industrial); e os 10% mais ricos auferiram cerca de 2,07 (“autônomos precários” do 
setor manufatureiro) a 17,69 salários mínimo (“pequenos empregadores” do setor 
agropecuário). Esses dados evidenciam a maior proximidade entre os decis médios 
e os 40% mais pobres, do que os primeiros com os 10% do topo da distribuição.

Analisando-se a desigualdade de renda interna aos decis de renda selecionados, 
nota-se que, em todos os grupos de renda, as categorias “pequenos empregadores” 
e “especialistas autônomos” auferem maior rendimento que as demais categorias  
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de autoemprego e bem acima da média da economia (categoria “total de chefes de  
família”). Contudo, a categoria “especialistas autônomos” – composta por trabalha-
dores autônomos qualificados e com elevados rendimentos, mas, sujeitos a varia-
bilidade – destacou-se no período, pela expressiva redução no rendimento médio 
em quase todos os setores e grupos de renda. Segundo Viana (2023), essa redução 
foi ocasionada pelo elevado fluxo de indivíduos com menor renda que passaram 
a compor tal categoria.66 Esse fluxo, por sua vez, está associado à ampliação do 
processo de precarização de vínculos de trabalho, muitas vezes, imposta, a parcela 
dos empregados especialistas (pejotização).

Como abordado na segunda seção, o crescimento do autoemprego na eco-
nomia brasileira, bem como da precarização,67 está associado a diversas mudanças 
institucionais e tecnológicas impulsionadas pela própria evolução do sistema 
capitalista. Entre tais mudanças, ressalta-se: 

i)	 a criação do Microempreendedor Individual (MEI) em 2008 (Lei Com-
plementar no 128/2008)68, que possibilitou a trabalhadores por conta 
própria com receita bruta mensal de até R$ 3.000,0069 abrir um cadas-
tro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), registrar até 1 empregado70 e 
contribuir para a previdência social (e demais impostos) com alíquotas 
reduzidas. Em outras palavras, possibilitou a formalização do trabalho 
por conta própria, especialmente de brasileiros com menor renda;

ii)	 a reforma trabalhista de 2017 (Lei no 13.467/2017), que legalizou a ter-
ceirização das atividades-fins das empresas, possibilitando a substituição 
do trabalhador assalariado por autônomos;71 e 

66. Como mostra a tabela A.1, do apêndice A, houve expressiva ampliação de chefes de família brasileiros na categoria 
“especialistas autônomos” (acima de 70%), em todos os estratos de renda analisados. Em 2016, havia 676.171 chefes 
de família “especialistas autônomos” na economia brasileira e, em 2022, esse montante se elevou para 1.156.938. 
Entre as categorias analisadas, essa foi a que apresentou maior crescimento.
67. Como mostra a tabela A.1, do apêndice A, entre 2016 e 2022, houve expressivo crescimento do número de chefes de 
família autoempregados (incluindo “pequenos empregadores”). Esse crescimento foi de cerca de 897 mil novos chefes 
de família nessas categorias (de 14.815.214, em 2016, para 15.712.419, em 2022). Nesse período, houve redução da 
proporção de chefes de família “autônomos agrícolas” (-15,93%), “autônomos com ativos” (-4,11%) e “pequenos 
empregadores” (-4,13%) e ampliação dos “especialistas autônomos” (71,10%) e “autônomos precários” (26,95%). 
Embora a redução do número de “autônomos agrícolas”, em razão do baixo nível de rendimento, seja positiva, a 
expansão de “autônomos precários” é negativa pela mesma razão.
68. Nas categorias de análise, o MEI pode enquadrar-se como “pequenos empregadores”, caso tenha empregado; 
caso não tenha, como “especialistas autônomos” ou “autônomos com ativos”, a depender da atividade exercida.
69. Desde a criação do MEI, o limite máximo de faturamento do MEI foi ajustado duas vezes. O primeiro ajuste, em 2011, 
limitou a receita bruta anual em R$ 60.000,00 e o segundo, em 2016, limitou a receita bruta anual em R$ 81.000,00. 
No ano de abertura, o faturamento máximo da empresa era equivalente a 1/12 do limite máximo da receita bruta anual 
multiplicada pelo número de meses em funcionamento (Brasil, 2008, 2011, 2016).
70. O salário desse empregado não pode ultrapassar o piso da categoria ou o salário mínimo nacional, prevalecendo 
o de maior valor.
71. Sejam eles “especialistas autônomos”, “autônomos com ativos”, “autônomos agrícolas” ou até “pequenos 
empregadores”, MEI ou não.
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iii)	 a difusão das economias de plataforma (uberização ou plataformização). 
A expansão desse setor assentado em trabalho sem vínculo empregatício 
(autônomo)72 – especialmente, nos segmentos de serviço de entrega de 
mercadorias de e-commerce (iFood e Amazon, por exemplo) ou de trans-
porte de passageiros (como a Uber) –, em contexto de oferta insuficiente 
de empregos formais, tornou-se uma alternativa ao desemprego para 
diversos brasileiros (inclusive para os qualificados) (Brasil, 2008, 2017; 
IBGE, 2023; Carvalho e Nogueira, 2024; Brito, Viana e Araújo, 2025).

A análise da tabela 4 por grupo de renda revela que, no período 2016-2022, 
ocorreu expressivo crescimento do rendimento médio, entre os 10% mais ricos, 
nas categorias “pequenos empregadores” (exceto no setor industrial) e “autôno-
mos precários” (exceto no setor agropecuário).73 Nos decis médios (D5-D9), a 
categoria “autônomos agrícolas” se destacou em virtude da maior expansão do 
rendimento médio em todos os setores. Entre os 40% mais pobres, a expansão 
da renda não ocorreu de forma generalizada por categorias sócio-ocupacionais. 
Nesse estrato de renda, houve crescimento do rendimento médio das categorias 
“pequenos empregadores” (somente dos setores agropecuário, industrial e serviços 
modernos), “especialistas autônomos” e “autônomos agrícolas” (somente do setor 
agropecuário) e “autônomos com ativos” (somente dos setores agropecuário e in-
dustrial). Esses dados revelam que o crescimento do rendimento médio ocorreu, 
com poucas exceções, em categorias com baixos rendimentos e em setores com 
menor participação no emprego.

A análise do “total de chefes de família” por decis de renda revela a perda de 
renda média em quase todos os setores (exceto agropecuário, nos decis médios e 
entre os 40% mais pobres), sobretudo no setor de serviços (que, conforme a tabela 3,  
apresentou maior crescimento no emprego entre 2016 e 2022). Nota-se que essa 
categoria, que abarca a RMTP de todos os ocupados da economia por setor, apre-
senta rendimentos médios muito superiores às categorias “autônomos com ativos” 
(em quase todos os setores e decis de renda analisados), “autônomos agrícolas” e 
“autônomos precários” (em todos os setores e decis de renda analisados). Essas 
três categorias com menores rendimentos, correspondiam, em 2022, a 16,82% 
do total de ocupados e a 79,37% do total de autoemprego (incluindo “pequenos 
empregadores”).74

A tabela 5 desagrega os dados da categoria “pequenos empregadores” (número 
de chefes de família dessa categoria e rendimento médio destes) por número de 

72. Os custos de obrigações trabalhistas e previdenciárias são de responsabilidade do trabalhador por conta própria.
73. Outras categorias do D10 que apresentaram crescimento no rendimento médio foram “autônomos com ativos” 
(exclusivamente nos setores industrial e manufatureiro) e “autônomos agrícolas” (somente no setor agropecuário).
74. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_con-
tinua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
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empregados (proxy para o tamanho do estabelecimento). Sua análise revela que a 
maior parcela dos “pequenos empregadores” tem de 2 a 5 empregados (em 2022, 
51,33% do D10; 53,21% do D5-D9; e 50,27% do D1-D4). Já a menor partici-
pação relativa varia entre os grupos de renda. Para os 10% mais ricos, há menor 
proporção de pequenos empregadores com somente 1 empregado (em 2022, 
17,84%). Para os decis médios e para os 40% mais pobres, há menor proporção 
de pequenos empregadores com 6 a 10 empregados (respectivamente, 17,32% e 
10,25%).

TABELA 5
Proporção e renda média dos pequenos empregadores por número de empregados e 
por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)

Decis de renda Número de empregados

Proporção de pequenos empregadores
Rendimento médio dos pequenos 

empregadores (R$)

2016 2022 2016 2022

D10

1 empregado 49.759 37.282 13.589 17.756

2 a 5 empregados 98.339 107.267 21.111 19.661

6 a 10 empregados 69.325 64.412 20.896 21.582

Total 217.423 208.961 19.321 19.913

D5-D9

1 empregado 270.327 307.289 5.625 5.546

2 a 5 empregados 592.026 554.759 6.600 5.686

6 a 10 empregados 225.195 180.570 7.624 7.237

Total 1.087.548 1.042.619 6.570 5.914

D1-D4

1 empregado 323.923 328.982 2.424 2.255

2 a 5 empregados 463.723 418.983 2.771 2.590

6 a 10 empregados 82.291 85.447 3.223 3.140

Total 869.937 833.412 2.685 2.514

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: O rendimento médio foi corrigido a preços de 2023 pelo deflator da PNAD Contínua.

Como visto, os MEIs, caso tenham 1 empregado, podem estar classificados 
como “pequenos empregadores” do D1-D4 ou do D5-D9 – por definição, isso não 
ocorre no grupo dos 10% mais ricos. Portanto, o aumento do número de “pequenos 
empregadores” – no período de análise, nos estratos de renda médio (crescimento 
de 13,67%) e baixo (crescimento de 1,56%) – pode ser explicado, em parte pela ex-
pansão dos MEIs – que, em 2022, representavam 73,4% do total de empresas ativas 
no país (Brasil, 2024). Conforme dados do Portal do Empreendedor (Brasil, 2024),  
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entre 2016 e 2022, o número total de MEIs cresceu 122,87%, passando de 
6.649.896 para 14.820.414.75

Ressalta-se ainda, com base na tabela 5, que só houve expansão do número 
de “pequenos empregadores”, no grupo dos 10% mais ricos, dos empregadores 
com 2 a 5 empregados; no grupo de renda média, dos empregadores com 1 empre-
gado; e no grupo dos 40% mais pobres, dos empregadores com 1 ou com 6 a 10 
empregados. Em síntese, houve expansão das categorias com menor rendimento 
médio relativo e tais categorias apresentaram redução desse rendimento médio, 
comprovando a tendência apontada em Viana (2023).

Essa expansão dos empregadores dos estratos de renda média e baixa, bem 
como o expressivo crescimento dos MEIs na economia brasileira sinaliza o apro-
fundamento do processo de mudança estrutural negativa (e ampliação da preca-
rização), em virtude da menor capacidade de investimento (e de inovação) desses 
empreendimentos e da menor capacidade de geração de empregos não precários. A 
limitada capacidade de investimento é explicitada pelo próprio rendimento médio 
desses “pequenos empregadores”, como exposto na tabela 5, e pelo limite superior 
do faturamento para enquadramento como Microempreendedor Individual.

Embora os dados da tabela 5 sugiram que o rendimento médio dos pequenos 
empregadores é positivamente relacionado ao número de empregados (proxy do 
tamanho do empreendimento), há diferenças substanciais entre grupos de renda. 
Enquanto, em 2022, os pequenos empregadores com até 1 empregado do grupo 
dos 40% mais pobres (cerca de 329 mil chefes de família) auferiram, em média, 
R$ 2.255,00 mensais, os mesmos tipos de empregadores do grupo dos 10% mais 
ricos (cerca de 37 mil chefes de família) auferiram, em média, R$ 17.756,00 mensais.

Além disso, observamos diferenças expressivas entre o rendimento médio 
do total de pequenos empregadores por grupo de renda e da renda média dos 
diferentes tipos de pequenos empregadores (desagregados com base no número 
de empregados). Essas diferenças não aparecem nos dados agregados da categoria 
(como os apresentados na tabela 4), portanto, é possível que a diferença de ren-
dimento dessa categoria entre os setores esteja associada aos distintos tamanhos 
dos empreendimentos.

75. A expansão do número de MEIs explica parcialmente a expansão dos “pequenos empregadores”, pois estes podem 
estar enquadrados em outros regimes tributários, como Simples Nacional ou Lucro Presumido (que possibilitam a con-
tratação de mais funcionários). Além disso, os MEIs podem estar classificados em outras categorias sócio-ocupacionais, 
como “especialistas autônomos” ou “autônomos com ativos” ou ainda ser trabalhadores cuja atividade principal não 
está relacionada a seu registro de MEI.
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A tabela 6 apresenta os dados da jornada média do trabalho principal, da 
subutilização da força de trabalho e do nível de informalidade76 dos chefes de 
família brasileiros por categoria de interesse e por grupos de renda nos anos 2016 
e 2022. Sua análise mostra que a subutilização da força de trabalho e o nível de 
informalidade dos chefes de família de renda média e baixa foram superiores 
aos observados entre os de alta renda. Esses indicadores são mais elevados entre 
as categorias “autônomos precários”, “autônomos agrícolas” e “autônomos com 
ativos”,77 bem como entre os 40% mais pobres (D1-D4) e entre os decis médios 
(D5-D9). As demais categorias apresentam indicadores próximos ou abaixo da 
média (categoria “total dos chefes de família”), sendo maiores no D1-D4, seguidos 
pelo D5-D9 e menores no D10.

TABELA 6
Jornada efetiva média do trabalho principal, subutilização da força de trabalho e nível 
de informalidade dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de 
renda – Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Informalidade 17,99 18,16 20,05 26,63 36,74 39,84 26,52 31,06

Subutilização da FT N/S N/S 1,20 0,96 1,93 2,20 1,40 1,47

Jornada

Até 39 horas 32,92 30,43 13,02 17,01 15,32 18,02 15,93 18,76

40 a 44 horas 32,11 37,62 41,19 40,21 40,35 41,59 39,94 40,50

45 ou mais horas 34,98 31,95 45,79 42,78 44,33 40,39 44,13 40,74

Especialistas autônomos

Informalidade 44,36 32,58 27,32 34,83 45,96 49,93 36,48 40,66

Subutilização da FT N/S N/S 3,93 7,29 16,65 12,30 8,78 8,94

Jornada

Até 39 horas 51,11 41,27 32,50 36,06 43,99 46,88 38,95 40,94

40 a 44 horas 28,11 32,28 40,36 42,07 40,80 34,72 39,32 38,13

45 ou mais horas 20,78 26,45 27,13 21,87 15,21 18,40 21,72 20,93

Autônomos com ativos

Informalidade 38,58 45,59 52,62 51,83 74,62 70,32 60,02 58,61

Subutilização da FT 3,41 3,30 4,00 4,64 8,70 10,07 5,82 6,68

Jornada

76. O nível de informalidade refere-se à proporção de chefes de família que não contribuem para a previdência social.
77. Categoria que compreende (além dos trabalhadores qualificados) os trabalhadores que prestam serviço de transporte 
de passageiros ou de entrega de mercadorias por aplicativos, tipo de emprego que cresceu com a expansão da economia 
de plataformas e com a falta de oportunidades no setor formal da economia brasileira (Carvalho e Nogueira, 2024).
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Até 39 horas 28,18 33,22 23,50 26,99 30,40 33,34 26,73 30,16

40 a 44 horas 36,21 36,30 40,99 37,49 34,81 33,39 38,04 35,73

45 ou mais horas 35,62 30,48 35,51 35,52 34,79 33,27 35,23 34,11

Autônomos agrícolas

Informalidade 44,72 48,01 67,07 63,27 85,10 80,05 72,04 68,46

Subutilização da FT N/S N/S 4,33 3,82 11,76 11,94 7,00 6,99

Jornada

Até 39 horas 29,94 25,50 38,74 37,93 50,08 48,78 42,40 41,03

40 a 44 horas 26,24 25,99 30,49 30,22 32,95 31,52 31,05 30,32

45 ou mais horas 43,82 48,51 30,78 31,85 16,97 19,70 26,55 28,65

Autônomos precários

Informalidade 60,29 58,01 74,00 71,46 89,06 88,42 78,65 76,90

Subutilização da FT 6,39 7,51 8,30 9,26 19,97 22,20 12,77 14,26

Jornada

Até 39 horas 43,38 44,77 39,82 42,34 48,95 55,93 43,83 48,03

40 a 44 horas 35,45 35,02 39,83 36,89 35,88 28,55 37,81 33,36

45 ou mais horas 21,17 20,21 20,35 20,77 15,17 15,52 18,36 18,61

Total de chefes de família

Informalidade 18,17 24,11 30,30 34,43 55,20 58,94 38,01 41,34

Subutilização da FT 3,27 4,83 7,40 9,06 27,43 34,78 15,13 18,62

Jornada

Até 39 horas 25,77 26,91 23,85 27,98 33,11 38,92 27,48 31,51

40 a 44 horas 49,56 49,32 50,94 49,00 44,17 40,77 48,29 46,28

45 ou mais horas 24,67 23,77 25,21 23,02 22,72 20,31 24,23 22,21

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: �1. O nível de informalidade refere-se à proporção de chefes de família que não contribuem para a previdência social.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.

3. O gráfico A.5, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.
4. FT – força de trabalho.

Como esperado, as categorias com elevada subutilização da força de trabalho 
apresentaram maior parcela dos chefes de família com jornada de até 39 horas 
semanais (abaixo da jornada média estabelecida pela legislação trabalhista – 40 
a 44 horas semanais). Nessas categorias, a jornada inferior à normal não ocorre 
por opção, uma vez que esses chefes de família gostariam de trabalhar mais horas 
semanais, mas a estes é imposta pelo mercado de trabalho (falta de oportuni-
dades). Destacaram-se como exceções as categorias “pequenos empregadores” e 
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“especialistas autônomos” do D10, cujos dados de subutilização da mão de obra 
não foram estatisticamente significativos, mas apresentaram elevada parcela dos 
chefes de família com jornada de até 39 horas semanais. Tais dados sugerem que os 
“pequenos empregadores” e os “especialistas autônomos” do grupo dos 10% mais 
ricos escolheram trabalhar, em média, menos de 40 horas semanais.

No período de análise, poucas categorias apresentaram redução no nível 
de informalidade. Destacaram-se as categorias “autônomos precários”, em que 
a redução da informalidade ocorreu em todos os estratos de renda; “especialistas 
autônomos”, no estrato dos 10% mais ricos; “autônomos com ativos” e “autôno-
mos agrícolas”, nos estratos médios e dos 40% mais pobres. Parte dessa redução 
da informalidade está associada à expansão dos MEIs, que, como já destacado, 
possibilitou a formalização (com acesso a direitos previdenciários) de trabalhadores 
autônomos com menor renda.

Todavia, a elevada (e crescente) informalidade em grande parte das categorias 
e dos estratos de renda, apresentada na tabela 6, indica que a Reforma Trabalhista 
de 2017 não atingiu um de seus principais objetivos declarados (embora os críticos 
dissessem que o objetivo era exatamente o oposto e, nesse caso, mostraram-se certos). 
Esse crescimento da informalidade e da precarização, além de denotar aumento da 
proporção de trabalhadores sem acesso a direitos trabalhistas e previdenciários que 
os amparem em momentos de desemprego, de doença, de invalidez etc., também 
impõe preocupações com a sustentabilidade do próprio sistema previdenciário, à 
medida que a população envelhece.

A forma de inserção no mercado de trabalho é um importante, embora não o 
único, determinante da situação socioeconômica dos chefes de família brasileiros. 
Como mostra a figura 2, a desigualdade de renda (mensurada pelos índices de 
Gini e Palma, estimados com base na renda domiciliar per capita mensal, RDPC) 
é menor em quase todas as categorias do D5-D9 (exceto no grupo “especialistas 
autônomos”),78 enquanto a pobreza – presente, por definição, somente no D1-D4 –  
é maior entre as categorias “autônomos agrícolas”, “autônomos precários” e “au-
tônomos com ativos”. Essas categorias apresentaram maior nível de subutilização 
da força de trabalho e de informalidade (tabela 6) e menor rendimento (tabela 4) 
em todos os estratos de renda, sobretudo no estrato dos 40% mais pobres.

78. Essa desigualdade é, portanto, mais elevada nos grupos D10 e D1-D4, corroborando o apontado por Palma (2011, 
2016, 2018) sobre a homogeneidade dos estratos médios e a heterogeneidade das caudas da distribuição de renda.
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GRÁFICO 2
Indicadores de pobreza e desigualdade de renda dos chefes de família por categoria 
de interesse e por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)
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Descrição

D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022

% Pobres RDPC p/np % Pobres RDPC p/np % Pobres RDPC p/np % Pobres RDPC p/np

Pequenos  
empregadores

12,61 31,65 8,83 33,57 5,04 10,34 3,53 10,80

Especialistas 
autônomos

5,23 20,21 8,45 25,81 2,09 7,05 3,39 9,86

Autônomos com 
ativos

50,07 48,14 38,89 47,44 20,04 18,20 15,57 18,77

Autônomos 
agrícolas

100,00 91,32 54,60 51,03 18,25 36,53 18,38

Autônomos 
precários

81,18 55,18 64,54 54,06 32,47 22,89 25,83 20,40

Total 67,77 47,20 61,45 47,06 27,11 14,87 24,58 15,30

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016, 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Na-
cional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: �RDPC p/np refere-se à razão entre a RDPC dos pobres e dos não pobres. Por definição, não há informação dessa variável 

em 2016 para a categoria “autônomos agrícolas”, pois toda a subpopulação analisada estava em situação de pobreza.

No período 2016-2022, quatro categorias do D10 e duas do D5-D9 apresen-
taram aumento na desigualdade de renda, as demais (o que inclui todas as categorias 
sócio-ocupacionais do D1-D4) apresentaram redução no nível de desigualdade. 
Destacaram-se pelo expressivo aumento da desigualdade as categorias “autônomos 
precários” no D10 e “especialistas autônomos” no D5-D9. Destacaram-se pela 
maior redução da desigualdade as categorias “especialistas autônomos” no D10, 
“autônomos agrícolas” no D5-D9 e “pequenos empregadores” no D1-D4.
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Nesse mesmo período, entre as categorias sócio-ocupacionais analisadas, a 
única a apresentar expansão da pobreza foi a categoria “especialistas autônomos”. 
A expansão da pobreza nessa categoria (equivalente a 61,53%) – e o aumento 
da desigualdade de renda no estrato D5-D9 – corrobora o apontado por Viana 
(2023). Como já abordado, segundo esse autor, o expressivo crescimento relativo 
dessa categoria79 deveu-se ao ingresso de indivíduos com menor rendimento, 
acarretando a queda do rendimento médio da categoria (a categoria aumentou 
em 71,10% entre 2012 e 2022).

Os dados sobre a renda média dos pobres em proporção da renda média dos 
não pobres (RDPC p/np), da tabela apresentada no gráfico 2, também mostram 
que, no período de análise, o crescimento da renda média dos pobres foi maior 
que o crescimento da renda média dos não pobres nas categorias “pequenos em-
pregadores” e “especialistas autônomos” do D1-D4. Esse crescimento relativo 
superior da renda dos pobres também ocorreu no total da economia (D1-D10) 
para quase todas as categorias, exceto para “autônomos precários”, e pode ser ex-
plicado (junto com a redução da pobreza no período) pelo aumento do valor do 
benefício médio e pelo crescimento do número de beneficiários dos programas 
Bolsa Família e BPC-LOAS.80

Nas economias capitalistas, a situação de bem-estar das famílias está associada 
à sua renda e riqueza, uma vez que o consumo de bens e serviços depende da capa-
cidade de aquisição deles no mercado. Como já abordado, a renda das famílias está 
associada à forma de inserção no mercado de trabalho, que pode ser obstaculizada 
por discriminação de gênero e/ou de cor e raça. Contudo, os trabalhadores por 
conta própria e os pequenos empregadores, objeto de análise deste estudo, podem 
apresentar renda incerta, o que dificulta auferir seu bem-estar somente a partir da 
análise de seu rendimento. Esse indicador, embora não seja o único determinante 
da situação de bem-estar, é amplamente utilizado, em razão de a PNAD Contínua 
não disponibilizar indicadores da riqueza das famílias.

Diante das limitações impostas pela PNAD Contínua, a análise do bem-estar 
dos chefes de família das categorias associadas ao autoemprego foi realizada a par-
tir de uma proxy, ou seja, de indicadores selecionados sobre as características da  

79. Como mostra a tabela A.1, do apêndice A, entre 2016 e 2022, a categoria “especialistas autônomos” apresentou 
crescimento superior a 70% em todos os estratos de renda. Essa expansão foi maior no D5-D9 (mais de 237 mil chefes 
de família ingressaram nessa categoria), que foi seguido pelos 40% mais pobres (mais de 193 mil) e pelos 10% mais 
ricos (mais de 50 mil).
80. Como já exposto, segundo dados do IBGE, entre 2016 e 2022, houve crescimento de 4,05 p.p. no número de domicílios 
com, pelo menos, um beneficiário do Bolsa Família e de 0,39 p.p no número daqueles com, pelo menos, um beneficiário 
do BPC-Loas. O aumento do valor médio desses benefícios correspondeu a 109,92% e a 1,56%, respectivamente. Dis-
ponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.
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habitação e sobre o acesso a bens de consumo e a serviços selecionados,81 conforme 
apresentado nas tabelas 7 a 9.

A tabela 7 apresenta a condição de ocupação no domicílio por categoria de 
interesse e por grupos de renda nos anos 2016 e 2022. De modo geral, os dados 
da tabela 7 mostram um aumento na proporção de chefes de família que residem 
em domicílios alugados (exceto “autônomos precários” do D10), ou, em outras 
palavras, uma redução da proporção de chefes de família que residem em domicílios 
próprios (já pagos ou financiados). Esses dados indicam uma piora no bem-estar de 
parcela dos chefes de família brasileiros, uma vez que a propriedade do domicílio, 
além da garantia de moradia em situação de desemprego ou de incerteza de renda, 
aumenta a renda disponível das famílias que não precisam arcar com o aluguel.

TABELA 7
Condição de ocupação do domicílio por categoria de interesse e por grupos de renda – 
Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Próprio (já pago) 74,23 72,01 69,90 64,50 70,32 68,79 70,50 66,97

Próprio (financiado) 9,98 6,29 8,71 8,61 5,84 6,14 7,69 7,39

Alugado 15,23 18,55 19,31 23,96 17,70 20,17 18,26 21,90

Cedido ou outra condição N/S N/S 2,08 2,93 6,15 4,90 3,55 3,74

Terreno próprio 92,39 83,58 94,77 93,94 96,18 96,04 95,06 93,70

Especialistas autônomos

Próprio (já pago) 78,29 63,73 57,50 54,90 60,36 55,73 60,72 56,13

Próprio (financiado) N/S N/S 10,86 11,64 7,67 10,45 9,22 10,58

Alugado N/S 29,31 27,57 28,43 23,97 29,64 24,73 29,00

Cedido ou outra condição N/S N/S 4,07 5,03 8,00 4,18 5,33 4,29

Terreno próprio 96,36 80,75 87,73 88,08 94,36 91,43 91,37 88,63

Autônomos com ativos

Próprio (já pago) 64,39 57,32 68,23 63,62 71,10 64,58 69,00 63,37

Próprio (financiado) 7,67 9,85 6,63 6,87 3,51 5,28 5,48 6,53

Alugado 24,47 28,59 20,31 22,87 16,61 20,62 19,25 22,54

Cedido ou outra condição 3,47 N/S 4,83 6,65 8,78 9,52 6,27 7,56

Terreno próprio 93,02 89,99 95,86 94,05 94,47 93,61 95,03 93,48

81. Esses indicadores representam a capacidade/poder de escolha dos chefes de família sobre as condições da moradia 
e sobre o acesso a determinados bens e serviços.
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Autônomos agrícolas

Próprio (já pago) 88,90 89,60 86,40 85,49 86,41 85,80 86,65 86,03

Próprio (financiado) 2,38 N/S 1,27 0,94 0,66 N/S 1,14 0,82

Alugado 3,19 N/S 4,13 4,43 2,03 2,28 3,19 3,61

Cedido ou outra condição 5,53 3,74 8,20 9,14 10,90 11,48 9,02 9,54

Terreno próprio 96,94 96,82 95,05 95,96 89,72 92,02 93,14 94,48

Autônomos precários

Próprio (já pago) 56,68 60,60 64,81 60,19 66,00 60,99 64,47 60,55

Próprio (financiado) 10,42 6,29 5,10 5,07 3,21 3,43 4,88 4,53

Alugado 28,32 26,36 21,92 27,02 20,24 22,28 21,86 25,06

Cedido ou outra condição 4,59 N/S 8,18 7,72 10,54 13,30 8,76 9,86

Terreno próprio 93,46 91,98 94,73 95,03 93,34 93,28 94,05 94,02

Total de chefes de família

Próprio (já pago) 65,99 61,55 66,48 64,16 67,06 63,96 66,66 63,82

Próprio (financiado) 10,09 10,10 7,08 6,84 4,03 3,87 6,16 5,98

Alugado 20,94 24,46 18,99 21,31 17,18 20,07 18,46 21,13

Cedido ou outra condição 2,99 3,88 7,45 7,70 11,73 12,10 8,72 9,08

Terreno próprio 90,91 85,93 94,97 94,10 93,22 92,67 93,86 92,71

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Os dados de terreno próprio referem-se aos domicílios próprios já pagos ou financiados.

2. �A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.
3. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 

base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.
4. O gráfico A.6, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.

Os dados da tabela 7 também revelam que a maior parcela dos chefes de fa-
mília do estrato dos 10% mais ricos são proprietários de seus domicílios (já pagos 
ou financiados) em quase todas as categorias de autoemprego (exceto “autônomos 
com ativos”), enquanto a proporção de domicílios construídos em terreno próprio,82 
bem como da condição de moradia cedida ou outra, seja maior entre os estratos 
médios e baixos.

Apesar do menor rendimento médio que as demais categorias (em to-
dos os estratos de renda), os chefes de família da categoria “autônomos agríco-
las” destacam-se pela maior proporção de domicílios próprios, seguidos pelos  

82. No questionário da PNAD Contínua, há uma pergunta referente à propriedade do imóvel – próprio (financiado ou 
já pago), alugado ou cedido – e outra referente à propriedade do terreno onde está o domicílio.
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“pequenos empregadores” e pelos “autônomos com ativos” em todos os grupos de 
renda. Nota-se a maior proporção de chefes de família que residem em domicílio 
alugado, cedido ou outra condição, entre as categorias “autônomos precários” e 
“especialistas autônomos”. Como já destacado, essa condição de moradia amplia 
as vulnerabilidades dessas famílias diante da insegurança de renda característica 
desse tipo de ocupação.

A tabela 8 apresenta os dados sobre a qualidade dos domicílios e sobre o acesso 
a serviços públicos por categoria e por grupos de renda de interesse, em 2016 e em 
2022. Os dados dessa tabela mostram que, como esperado, quanto maior o decil de 
renda, maior o bem-estar dos chefes de família brasileiros, independentemente da 
categoria sócio-ocupacional de análise. Além disso, com exceção dos “autônomos 
agrícolas” – que apresentam reduzida proporção de domicílios com acesso à água 
canalizada interna ao domicílio –, as demais categorias sócio-ocupacionais analisa-
das, apresentam elevada proporção de domicílios (em 2022, acima de 80%-90%,  
na maioria deles) com acesso à energia elétrica de rede geral, água canalizada e gás 
encanado ou botijão.

Contudo, a análise dos indicadores “domicílio adequado” e “saneamento 
adequado” não revelam um quadro tão homogêneo quanto os indicadores de 
energia elétrica, água canalizada e gás. Com exceção das categorias com piores e 
melhores condições de habitação (bem-estar), que não variam entre os diferentes 
grupos de renda (embora a proporção relativa em cada grupo seja diferente), as 
outras categorias com reduzida proporção de domicílios e de saneamento adequados 
variam conforme os grupos de renda.

Esses dados indicam que as melhores condições de habitação (bem-estar) são as 
dos “especialistas autônomos”83 (à frente, inclusive, dos “pequenos empregadores”)84 
e as piores condições de habitação (bem-estar) são as dos “autônomos agrícolas”85 
em todos os estratos de renda. Essa última categoria, mesmo nos estratos mais 
elevados de renda, apresentou somente 25% dos domicílios adequados, devido, 
principalmente, ao limitado acesso a serviços de saneamento adequados; enquan-
to a primeira, apresentou, nos estratos mais baixos de renda, cerca de 87% dos 
domicílios adequados. Portanto, o crescimento relativo dos “especialistas autôno-
mos” e a redução dos “autônomos agrícolas” – ocorrido no período (tabela A.1, 
do apêndice), em todos os estratos de renda – é um dado positivo. Entretanto, no 

83. Ressalta-se que, embora seja esperado que a posição “especialista autônomo” esteja associada a um capital fami-
liar que lhe proporcione habitação de melhor qualidade, destaca-se que, como visto na tabela 7, há menor proporção 
relativa de chefes de família dessa categoria residindo em domicílio próprio.
84. Esses especialistas apresentaram maior RMTP no D10 e em alguns setores dos demais estratos de renda, conforme 
tabela 4, mas apresentaram crescimento da informalidade em todos os estratos de renda, conforme tabela 6, e da 
desigualdade de renda no D10 e no D5-D9, conforme gráfico 2.
85. Esses, como visto na tabela 7, destacaram-se por ter a maior parcela residindo em domicílio próprio.
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mesmo período, também houve expansão dos “autônomos precários” em todos 
os estratos de renda.

TABELA 8
Qualidade dos domicílios e acesso a serviços públicos por categoria de interesse e 
por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Domicílios adequados 91,78 81,96 90,46 81,11 81,67 70,37 87,08 76,90

Saneamento adequado 92,86 84,17 91,44 83,27 83,70 73,41 88,49 79,42

Energia elétrica de rede geral 100,00 99,61 99,99 98,85 99,62 99,02 99,84 98,99

Canalização interna de água 93,20 87,66 92,65 88,24 86,26 81,32 90,15 85,42

Gás encanado ou botijão 98,59 98,52 99,48 99,15 99,11 99,23 99,24 99,12

Especialistas autônomos

Domicílios adequados 97,59 97,22 95,11 92,14 91,60 86,76 93,95 90,50

Saneamento adequado 97,59 98,39 96,66 93,76 93,81 88,59 95,61 92,16

Energia elétrica de rede geral 100,00 100,00 100,00 99,38 99,83 99,57 99,93 99,52

Canalização interna de água 97,59 98,68 97,89 94,56 94,58 93,10 96,53 94,39

Gás encanado ou botijão 98,71 97,98 97,93 98,40 99,29 98,23 98,55 98,29

Autônomos com ativos

Domicílios adequados 92,49 88,83 89,60 83,79 72,92 68,08 83,21 78,00

Saneamento adequado 93,88 90,08 91,24 85,68 78,66 72,49 89,47 80,84

Energia elétrica de rede geral 99,68 99,76 99,92 99,68 99,37 99,28 99,68 99,53

Canalização interna de água 94,61 93,49 92,74 91,64 82,35 83,14 88,77 88,43

Gás encanado ou botijão 97,55 98,03 99,52 99,02 99,18 99,75 99,19 98,81

Autônomos agrícolas

Domicílios adequados 32,83 25,08 27,80 20,76 17,09 15,25 24,02 18,99

Saneamento adequado 33,08 25,77 28,56 21,35 18,46 16,55 24,97 19,88

Energia elétrica de rede geral 99,31 99,34 97,30 98,26 89,28 93,46 94,29 96,45

Canalização interna de água 38,44 33,60 37,79 34,60 29,79 34,84 34,66 34,60

Gás encanado ou botijão 98,56 98,10 95,93 96,92 89,82 92,26 93,75 95,18

Autônomos precários

Domicílios adequados 90,45 89,43 84,93 79,49 69,03 63,91 79,13 74,25

Saneamento adequado 92,95 90,60 87,39 81,64 76,04 70,37 83,41 78,03

Energia elétrica de rede geral 100,00 99,85 99,93 99,87 99,54 99,41 99,78 99,68

Canalização interna de água 94,26 94,11 90,15 89,20 81,05 83,53 86,92 87,42

Gás encanado ou botijão 94,26 94,11 90,15 89,20 81,05 83,53 86,92 87,42
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Total de chefes de família

Domicílios adequados 93,31 90,02 84,73 78,72 65,51 60,10 77,90 72,40

Saneamento adequado 94,66 91,54 86,61 80,54 71,64 65,24 81,43 75,52

Energia elétrica de rede geral 99,97 99,60 99,79 99,66 99,01 99,07 99,50 99,42

Canalização interna de água 95,22 93,62 88,66 87,36 77,03 78,08 84,67 84,27

Gás encanado ou botijão 98,44 97,78 99,01 98,83 97,54 97,78 98,37 98,30

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: �1. Como descrito na seção metodológica, os domicílios adequados têm paredes, piso e teto duráveis; saneamento adequado; 

energia elétrica de rede geral; banheiro exclusivo; e menos de quatro habitantes por dormitório. O saneamento adequado 
corresponde ao acesso simultâneo à água da rede, a escoadouro sanitário e à coleta de lixo adequados.
2. A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.
3. O gráfico A.7, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.

Entre os 10% mais ricos, os “pequenos empregadores” e os “autônomos 
com ativos” apresentam as menores proporções de domicílios com condições de 
habitação e de saneamento adequados (cerca de 82%-90%, em 2022). Entre os 
decis médios, são os “autônomos precários” e os “pequenos empregadores” que 
apresentam essas características (cerca de 79%-83%, em 2022). Entre os 40% mais 
pobres, são os “autônomos precários” e os “autônomos com ativos” que apresentam 
essas características (cerca de 64%-73%, em 2022). Ressalta-se que, assim como no 
D10, as categorias com menores proporções relativas de domicílios com condições 
de habitação e de saneamento adequados do D5-D9 e do D1-D4 ainda estão bem 
distantes da categoria “autônomos agrícolas” de cada agrupamento.

A tabela 8 também revela que houve declínio da proporção dos domicílios 
com condições de habitação adequada em todas as categorias e grupos de renda 
analisados. Portanto, os resultados da tabela 8, embora imperfeitos para determi-
nação do bem-estar, são um indicativo deste, pois sugerem o aumento do número 
de chefes de família brasileiros residindo em domicílios em condições de habitação 
não adequadas, em todas as categorias e grupos de renda, possivelmente, em vir-
tude da redução do número de domicílios com saneamento adequado – as únicas 
exceções foram as categorias “especialistas autônomos” do D10 e “autônomos 
precários” do D5-D9. Ademais, a tabela 8 também evidencia a elevada proporção 
de domicílios que ainda não dispõem de saneamento básico, especialmente entre 
os “autônomos agrícolas” (em todos os estratos de renda) e entre os “autônomos 
precários” do D1-D4.

Na tabela 9, são apresentados alguns indicadores selecionados da existência, 
nos domicílios, de bens duráveis de consumo e do acesso à internet e a TV por 
assinatura por categoria sócio-ocupacional e por grupos de renda de interesse, nos 
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anos 2016 e 2022. De modo geral, os dados dessa tabela revelam que os bens e os 
serviços com menor proporção de domicílios que a eles tinham acesso são moto 
(maior proporção entre “autônomos agrícolas” em todos os grupos de renda, refle-
tindo a predominância desse tipo de transporte em áreas rurais em substituição ao 
cavalo), microcomputador e TV por assinatura (ambos apresentam maior proporção 
entre “especialistas autônomos” em todos os grupos de renda).

TABELA 9
Indicadores de existência nos domicílios de bens duráveis de consumo e de serviços 
selecionados por categoria de interesse e por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)
(Em %)

Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Pequenos empregadores

Carro 97,12 90,85 92,26 90,83 77,09 78,24 86,68 85,80

Moto 10,88 19,52 24,20 32,09 34,65 38,95 27,05 33,57

Telefone celular 99,95 100,00 99,34 99,83 98,46 99,55 99,05 99,74

Microcomputador 91,38 83,68 82,97 76,24 63,17 55,53 75,89 68,71

Internet 94,63 98,99 91,56 98,19 83,59 97,40 88,68 97,96

Máquina de lavar roupa 95,37 93,71 90,23 92,89 76,32 82,13 85,18 88,67

Geladeira 99,69 99,82 99,56 99,70 99,20 99,08 99,43 99,47

Televisão 99,19 97,96 99,45 97,56 99,09 95,97 99,28 96,96

TV por assinatura 82,75 66,00 67,64 51,22 40,50 34,03 58,32 45,92

Especialistas autônomos

Carro 89,66 82,20 87,42 82,87 79,17 73,28 84,34 78,96

Moto N/S N/S 9,13 13,63 11,31 15,60 10,28 13,98

Telefone celular 100,00 99,32 99,39 99,58 99,17 99,93 99,36 99,69

Microcomputador 96,91 98,07 95,81 95,75 88,59 88,92 93,03 93,24

Internet 98,98 99,32 98,33 99,61 94,07 99,58 96,69 99,57

Máquina de lavar roupa 95,27 90,03 90,47 94,94 88,35 87,67 90,10 91,52

Geladeira 100,00 100,00 99,29 100,00 99,48 99,81 99,44 99,92

Televisão 99,31 98,08 98,76 95,76 98,37 95,35 98,66 95,83

TV por assinatura 93,35 66,84 79,60 56,58 57,71 44,15 72,24 52,68

Autônomos com ativos

Carro 84,54 75,84 69,19 72,45 44,27 50,19 60,75 63,88

Moto 16,56 21,21 23,20 27,25 30,52 34,85 25,47 29,69

Telefone celular 98,56 99,69 97,86 99,48 94,93 98,59 96,76 99,14

Microcomputador 77,43 78,99 62,58 54,55 40,98 32,79 55,42 48,29

Internet 86,70 98,91 79,24 96,70 65,02 94,09 74,30 95,88

Máquina de lavar roupa 87,33 93,01 77,85 83,81 54,12 63,11 69,31 76,45
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Descrição
D10 D5-D9 D1-D4 D1-D10

2016 2022 2016 2022 2016 2022 2016 2022

Geladeira 99,63 99,73 99,31 99,28 97,91 97,57 98,78 98,64

Televisão 98,86 97,74 98,06 96,63 94,57 94,31 97,94 95,81

TV por assinatura 63,56 51,23 39,15 35,76 20,83 19,79 34,31 31,05

Autônomos agrícolas

Carro 83,36 91,22 49,14 62,52 17,57 30,12 39,94 52,43

Moto 38,00 43,52 48,83 49,78 45,79 49,70 46,53 49,12

Telefone celular 94,51 96,65 85,94 92,77 71,11 88,28 80,86 91,36

Microcomputador 45,68 41,35 23,08 22,17 7,45 7,76 19,09 18,32

Internet 51,04 85,28 33,70 77,89 18,12 68,97 29,20 75,06

Máquina de lavar roupa 70,14 83,98 40,64 58,64 15,85 29,94 33,67 49,70

Geladeira 98,26 99,47 94,98 96,70 85,18 91,02 91,39 94,71

Televisão 96,93 95,34 94,28 92,07 89,24 88,46 92,53 90,95

TV por assinatura 19,35 34,93 10,14 22,73 4,27 15,93 8,84 21,36

Autônomos precários

Carro 70,57 76,74 47,92 56,39 26,64 31,23 41,68 48,35

Moto 21,78 27,11 25,23 26,62 23,68 26,01 24,26 26,42

Telefone celular 98,18 99,21 95,30 97,56 93,32 96,69 94,80 97,38

Microcomputador 64,49 59,31 44,50 40,43 25,83 20,42 39,03 34,31

Internet 75,75 96,33 67,48 91,13 55,94 89,66 63,69 91,06

Máquina de lavar roupa 78,38 85,00 63,69 73,93 39,57 53,87 55,51 67,01

Geladeira 99,45 98,47 98,10 98,43 97,26 97,12 97,90 97,91

Televisão 98,22 95,77 97,71 95,53 96,50 92,65 97,28 94,40

TV por assinatura 49,52 43,74 28,99 24,18 16,25 14,93 26,01 22,53

Total de chefes de família

Carro 85,14 81,61 55,62 58,06 28,08 31,42 47,56 49,76

Moto 12,83 15,83 22,32 25,03 25,47 27,33 22,63 25,03

Telefone celular 98,14 99,14 92,78 95,74 91,34 96,15 92,74 96,24

Microcomputador 86,78 84,26 53,19 47,36 28,63 22,09 46,73 40,95

Internet 90,86 98,08 68,47 88,91 54,12 87,87 64,97 89,41

Máquina de lavar roupa 91,53 93,53 72,22 78,55 44,11 53,87 62,91 70,18

Geladeira 99,67 99,78 98,76 98,94 96,91 97,45 98,11 98,43

Televisão 99,23 98,13 97,64 95,33 96,51 93,01 97,35 94,68

TV por assinatura 74,97 59,24 37,28 31,22 17,71 17,55 33,37 28,76

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos, sendo substituídos pela sigla “N/S”.

3. O gráfico A.8, do apêndice A, ilustra os dados desta tabela.
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Ainda conforme a tabela 9, os grupos de renda alta e média apresentam maior 
parcela de domicílios com acesso aos bens e aos serviços analisados. Apesar disso, mes-
mo os domicílios do estrato dos 40% mais pobres e as categorias sócio-ocupacionais  
de menor rendimento médio (“autônomos precários” e “autônomos agrícolas”) 
ainda apresentam elevada parcela com acesso à internet, telefone celular, geladeira e 
televisão, embora apresentem menor acesso aos bens e serviços de maior valor (mi-
crocomputadores, TV por assinatura, máquina de lavar roupas e carros).

A tabela 9 ainda revela que, em todas as categorias e grupos de análise, houve 
expansão da proporção de domicílios com acesso à internet, embora, em quase todos 
os casos, tenha havido redução do número de domicílios com microcomputadores 
(exceto entre os “especialistas autônomos” e os “autônomos com ativos” do D10 e 
entre os “especialistas autônomos” e os “autônomos agrícolas” do D1-D4), o que 
reflete a preponderância do uso de internet através de smartphones.

O número de domicílios com aparelhos televisores e com acesso a TV por 
assinatura também apresentou redução quase que generalizada. Esse último só 
se expandiu nos domicílios dos “autônomos agrícolas” em todos os estratos de 
renda. Tal alteração pode estar associada à difusão dos serviços das plataformas 
de streaming, que, em razão de seu menor custo e da possibilidade de acesso até 
mesmo pelo celular, pode estar contribuindo para a redução da demanda de TV 
por aram melhoria na maioria desses indicadores, em todos os estratos de renda, 
foram “autônomos agrícolas” e “autônomos precários”. Apesar disso, essas categorias 
continuaram apresentando menor acesso a tais bens e serviços do que as demais.

Em síntese, os dados analisados revelaram que as mudanças ocorridas no pe-
ríodo impactaram – com algumas exceções, a exemplo dos relacionados à redução 
do bem-estar, expostos nas tabelas 7 e 8 –, de forma diferente, as categorias e os 
estratos de renda analisados. De modo geral, apesar da relativa melhoria dos indi-
cadores de crescimento econômico,86 o rendimento médio do trabalho principal e 
as condições de bem-estar dos trabalhadores autoempregados (inclusive pequenos 
empregadores) dos estratos médios e dos 40% mais pobres (ou seja, de 90% dos 
chefes de família analisados) eram relativamente melhores em 2016 do que em 2022, 
ou seja, continuaram apresentando um declínio, como reflexo da desaceleração eco-
nômica imposta pela pandemia de covid-19 (em que pese a melhora representada 
pelo Auxílio Emergencial em muitos lares), bem como do avanço da precarização 
(institucionalizada na economia brasileira com a Reforma Trabalhista de 2017 e 
com a expansão dos MEIs) e do fortalecimento do neoliberalismo.87 O crescimento 

86. O período 2015-2016 foi marcado por crise econômica e política (com retração do PIB de 3,55% e de 3,28%, 
respectivamente), enquanto o período 2021-2022 foi marcado pela retomada do crescimento econômico (equivalente 
a 4,76% e a 3,02%, respectivamente), no pós-pandemia de covid-19.
87. Destaca-se, que diferentemente das transformações nos indicadores analisados associadas às mudanças institucionais 
e estruturais, as decorrentes da crise sanitária possivelmente não se manterão a longo prazo.
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da informalidade e da subutilização da força de trabalho nesses estratos ocorreu em 
diversas categorias, sobretudo as de maior rendimento (“especialistas autônomos” 
e “pequenos empregadores”). A redução da pobreza e da desigualdade de renda em 
todas as categorias do D1-D4 e na maioria do D5-D9 está associada à expansão 
de programas de combate à pobreza e à fome, como Bolsa Família e BPC-LOAS.

Contrastando com os estratos médios e mais pobres, os 10% mais ricos 
apresentaram crescimento da renda média no período em quase todas as categorias 
analisadas, embora os indicadores do bem-estar, da informalidade e da desigual-
dade de renda indiquem retrocessos em diversas categorias. Os dados por grupos 
de renda mostram que essa piora das condições de vida e de trabalho atingem 
também, embora ainda em menor grau, os chefes de família dos 10% mais ricos, 
bem como tornam patente a maior proximidade entre os estratos médios e baixos.

Quanto às características dos chefes de família brasileiros autoempregados, 
apesar do crescimento da parcela de famílias chefiadas por mulheres e negros nas 
categorias “pequenos empregadores”, “especialistas autônomos” e “autônomos com 
ativos”, a maior parcelas dessas famílias nas categorias e nos estratos de menor renda 
(especialmente, entre os “autônomos precários” do estrato dos 40% mais pobres) 
evidenciaram a persistência da discriminação por cor e raça no mercado de trabalho 
brasileiro, problema estrutural de nossa economia, que não pode ser negligenciado 
pelas políticas públicas. Tal problema tende a ser agravado pela precarização das 
relações de trabalho (a exemplo da Reforma Trabalhista brasileira de 2017). Isso, 
porque, como ressaltam Krawczun, Gomes e Souza (2020), essas mudanças insti-
tucionais reduzem os mecanismos de proteção do trabalhador contra qualquer tipo 
de discriminação e dificultam o acesso à proteção legal dos grupos discriminados.

Os dados sobre o nível de escolaridade revelaram que o aumento da escolari-
dade média e da parcela da população com mais de 13 anos de estudo não foram 
suficientes para garantir um emprego com elevado rendimento médio e ascensão 
social, como mostrou a elevada e crescente proporção de chefes de família com alto 
nível educacional entre os estratos médios e baixos,88 bem como nas categorias de 
menores rendimentos (“autônomos precários” e “autônomos com ativos”).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dentro do contexto de expansão da precarização das relações de trabalho no Brasil 
(institucionalizadas pelas reformas trabalhistas da última década) e no mundo, 
resultado da evolução do capitalismo em seu modelo neoliberal, das inovações e 
da difusão de tecnologias da área da automação, bem como da saída de uma crise 

88. Segundo Salata (2023), a expansão dos anos de formação dos chefes de família brasileiros configura uma “corrida 
para não sair do lugar”, implicando que, para manter as condições de vida de seus pais, os jovens devem cumprir mais 
tempo de educação.
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sanitária que acarretou 700 mil óbitos no Brasil, buscamos, neste capítulo, investigar 
o perfil do autoemprego no Brasil através da análise das características pessoais e das 
condições de trabalho, de renda e de habitação das categorias sócio-ocupacionais 
de autoemprego dos chefes de família brasileiros (inclusive dos pequenos empre-
gadores), desagregadas por três grupos de renda nos anos 2016 e 2022.

De modo geral, a análise demonstrou expressivas diferenças nos indicadores 
entre os grupos de renda, que normalmente são ocultadas em análises que abordam 
somente a média de cada categoria. Ressalta-se ainda que tais estudos não destacam 
a categoria de autônomo, objeto de análise deste capítulo.

Os indicadores de desigualdade de renda, de pobreza, de forma de inserção no 
mercado de trabalho e de condições de vida dos 10% mais ricos, dos decis médios 
e dos 40% mais pobres revelam os impactos da crescente precarização das relações 
de trabalho. Embora as variações apresentem algumas similaridades, não foram 
homogêneas entre os grupos de renda e categorias sócio-ocupacionais analisados.

Os dados sobre as características pessoais revelam que a maioria dos chefes de 
família autoempregados, em todos os grupos de renda analisados, são do gênero 
masculino e brancos. A menor participação de famílias chefiadas por mulheres e por 
negros entre os grupos de renda alta e média (os 10% mais ricos e decis médios), 
além de categorias com maior rendimento médio – como “pequenos empregado-
res” (para ambos) e “especialistas autônomos” (para negros) – bem como a maior 
participação relativa na categoria “autônomos precários” revelam que os problemas 
estruturais da economia brasileira de discriminação de gênero e de cor estão longe 
de serem superados. Esses problemas tendem a ser aprofundados pelo processo de 
precarização das relações de trabalho e, ao se tornarem obstáculos para a inserção 
dos grupos-alvos de discriminação em ocupações com melhores rendimentos, 
impõem barreiras à superação da pobreza e à redução da desigualdade de renda 
desses grupos, que representam mais de 50% da população.

Os dados sobre a escolaridade revelam o maior nível educacional do estrato 
dos 10% mais ricos em relação aos demais e o maior nível de escolaridade média 
das categorias “especialistas autônomos”, “pequenos empregadores” e “autônomos 
com ativos” em relação às demais. Contudo, a elevada e crescente proporção de 
chefes de família com alto nível educacional entre os estratos médios e baixos, bem 
como nas categorias de menores rendimentos (“autônomos precários” e “autônomos 
com ativos”) mostra que a teoria do capital humano é limitada, na medida em que 
não considera os efeitos da estrutura produtiva, ocupacional e institucional sobre 
a criação de vagas de emprego que demandem mão de obra qualificada.

Portanto, embora as políticas de universalização da educação sejam desejáveis 
por si só (em razão das consequências positivas advindas de uma população com 
maior nível educacional), é fundamental que sejam acompanhadas por políticas de 
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geração de emprego decente para essa população. Isso, porque a ausência de opor-
tunidades para essa mão de obra qualificada é ocasionada pelo perfil da estrutura 
produtiva brasileira (pouco sofisticada e de baixa complexidade) e pela insufici-
ência de investimentos produtivos em segmentos de alta e média tecnologia, de 
inovação e de maior produtividade (setor produtivo moderno de maior dinamismo 
potencial). Por conseguinte, as políticas de geração de empregos decentes devem 
estar associadas à expansão de investimentos públicos e privados (que dificilmente 
ocorrerão sem incentivos e sem coordenação do Estado) nos segmentos produtivos 
de maior sofisticação, que gerem oportunidades para essa mão de obra qualificada 
(ou seja, é fundamental uma mudança estrutural positiva da economia brasileira). 
Sem essas políticas e diante da expansão do processo de precarização das relações de 
trabalho, as expectativas frustradas em relação a uma melhor inserção no mercado 
de trabalho (que deveria ser assegurada pelos maiores investimentos em educação, 
conforme teoria do capital humano), resultará em crescente descontentamento de 
parcela significativa da população.

Os dados sobre o setor de ocupação deixaram evidente a elevada (e, na maioria 
dos casos, crescente) participação relativa do setor de serviços na estrutura ocupacional 
brasileira, seja nas categorias de autoemprego (exceto “autônomos agrícolas”), de “pe-
quenos empregadores” ou mesmo no total, independentemente do grupo de renda. 
Esse setor apresentou redução no rendimento médio do trabalho principal (RMTP)  
no período analisado.

Os segmentos de maior dinamismo (real e/ou potencial) desse setor (serviços 
produtivos modernos) apresentam participação reduzida e declinante na ocupação 
dos chefes de família autônomos (inclusive dos “pequenos empregadores”) brasi-
leiros, exceto nas categorias “especialistas autônomos” e “autônomos com ativos”. 
O crescimento da participação desse setor não indicou melhoria da composição 
da estrutura ocupacional da economia brasileira. Isso, porque, no caso da categoria 
“especialistas autônomos”, tal crescimento concentrou-se nos estratos de média e 
de baixa renda; no caso da categoria “autônomos com ativos”, isso decorreu, em 
parte, do aumento do autoemprego em plataformas digitais no serviço de transporte 
de passageiros ou de entrega de encomenda. Além disso, no período em análise, 
somente as categorias “pequenos empregadores” (em todos os estratos de renda) 
e “autônomos agrícolas” (D10) apresentaram expansão do rendimento médio do 
trabalho principal nos serviços produtivos modernos.

O setor industrial e seu segmento manufatureiro também apresentaram re-
duzida participação relativa nas ocupações dos chefes de família autoempregados 
no Brasil, apresentando maior participação nos decis de renda média e baixa. Esse 
resultado era esperado, em razão da maior formalização dos segmentos industriais, 
do processo de desindustrialização precoce e da própria composição da estrutura 
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produtiva da economia brasileira (reduzida participação de segmentos com padrões 
tecnológicos inovativos).

A reversão desse processo de desindustrialização, com ampliação dos seg-
mentos de maior dinamismo, inovação e complexidade (do setor industrial e dos 
serviços), seria fundamental não somente para o crescimento econômico (por se 
tratar da principal força motriz deste), mas para ampliar as oportunidades formais 
no mercado de trabalho. Todavia, como previsto por Oliveira (2015), a revolução 
industrial contemporânea tem ampliado os obstáculos, já marcantes desde a Terceira 
Revolução Industrial, para o desenvolvimento de inovações que possibilitem à eco-
nomia brasileira saltar de um processo de acumulação baseado na cópia do efêmero, 
para um baseado na internalização da produção das bases tecnológicas e científicas 
essenciais à inovação. Esses obstáculos tornam patente o papel imprescindível que 
caberia ao Estado, junto ao setor produtivo, na elaboração e na condução de um 
projeto para o desenvolvimento nacional de longo prazo.

A análise do rendimento do trabalho principal mostrou que as categorias que 
auferiram maiores rendimentos, em todos os grupos de renda, foram “pequenos 
empregadores” e “especialistas autônomos”, embora a última categoria, composta 
pelos trabalhadores altamente qualificados, tenha apresentado maior contração 
desse rendimento em quase todos os setores e grupos de renda, bem como maior 
ampliação da pobreza e da desigualdade que as demais. Essas mudanças podem 
ser explicadas pelo elevado fluxo de trabalhadores de menor rendimento que in-
gressaram nessa categoria, em razão do processo de precarização que se expandiu 
com as mudanças institucionais das últimas décadas da economia brasileira (des-
tacadamente, criação do MEI e Reforma Trabalhista de 2017).

A análise por grupos de renda mostrou que o crescimento do rendimento 
médio ocorreu, com poucas exceções, em categorias com baixos rendimentos e 
em setores com menor participação no emprego. Isso foi verificado em todos os 
estratos de renda, mas, sobretudo, no D1-D4.

A análise do “total de chefes de família” por decis de renda revela a perda 
de renda média em quase todos os setores, principalmente no setor de serviços, 
e mostra como as categorias “autônomos com ativos”, “autônomos agrícolas” e 
“autônomos precários” (que compreendem 79,37% do total do autoemprego, 
incluindo “pequenos empregadores” no Brasil em 2022) apresentaram RMTP 
inferior ao total dos chefes de família ocupados da economia brasileira.

A análise desagregada por grupos de renda e por número de funcionários da 
categoria “pequenos empregadores” também mostrou a expressiva heterogenei-
dade desse grupo, que, no período analisado, apresentou expansão das categorias 
com menor rendimento médio relativo e redução desse mesmo rendimento. O 
crescimento dessa categoria nos decis médio e baixo está associado à expansão 
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dos Microempreendedores Individuais, figura jurídica criada para possibilitar a 
formalização de autônomos com renda média e baixa.

A elevada (e crescente) proporção de MEIs no total das pessoas jurídicas 
brasileiras e o crescimento da categoria “pequenos empregadores” nos estratos de 
renda média e baixa são indicadores do aprofundamento do processo de mudança 
estrutural negativa da economia (e do aumento da precarização). Isso, porque tais 
empreendimentos têm limitada (ou inexistente) capacidade de investimento em 
formação bruta de capital fixo e/ou inovação, derivadas de seu reduzido rendimento 
médio. Além disso, apresentam também limitada capacidade de geração de empre-
gos não precários, sendo incapazes de qualquer papel dinamizador da economia.

A análise dos indicadores de subutilização da força de trabalho, de nível de 
informalidade e de pobreza revelou que, embora os grupos de renda média e baixa 
apresentem maior subutilização da força de trabalho e maior informalidade, os 
10% mais ricos também apresentaram elevado nível de informalidade. Este estrato 
se destacou pela maior desigualdade de renda (exceto na categoria “especialistas 
autônomos”, que registrou maior desigualdade entre os 40% mais pobres), e pela 
menor subutilização da força de trabalho, de forma que, apesar de elevado per-
centual da população com jornada de até 39 horas semanais, em grande parcela 
dos casos, essa jornada não foi imposta pela falta de oportunidade, diferindo do 
registrado nos demais estratos, sobretudo entre os 40% mais pobres.

O crescimento da informalidade e da precarização mostra que a Reforma 
Trabalhista de 2017 teve como consequências aumento da informalidade e pre-
carização, ao contrário do propagado por seus áulicos. Tal situação repõe grandes 
desafios para o Estado no médio e no longo prazo, na medida em que, associado 
ao crescimento da proporção do trabalho precário – sem amparo da legislação 
trabalhista e previdenciária, o que amplia a suscetibilidade de elevada parcela dos 
trabalhadores à pobreza e à discriminação de cor e de raça –, há a redução da arreca-
dação previdenciária, ameaçando a sustentabilidade do sistema de previdência social.

A redução da desigualdade de renda e da pobreza no estrato dos 40% mais 
pobres (e total), no período de análise, parece estar mais associada à ampliação do 
número de beneficiários e à elevação do valor do benefício dos programas Bolsa 
Família e BPC-LOAS. Isso, porque, no mesmo período, não houve expressivo 
crescimento da renda média mensal do trabalho principal dos chefes de família 
desse estrato de renda.

Os indicadores de bem-estar (condições de habitação) revelaram declínio da 
proporção dos domicílios próprios (já pagos ou financiados) e com condições de 
habitação adequada (devido à redução do número de domicílios com saneamento 
adequado), nas categorias e nos grupos de renda analisados, sugerindo redução do 
bem-estar dos chefes de família brasileiros.
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A análise do acesso a bens de consumo duráveis e a serviços selecionados 
(carro, moto, microcomputador, televisão, celular, geladeira, máquina de lavar 
roupas, internet e TV por assinatura), outra medida de bem-estar, indicou, de 
modo geral, que a ampliação do acesso a esses bens não ocorreu em todas as cate-
gorias e estratos de renda, com aumento generalizado de domicílios com acesso à 
internet e a moto. Houve também redução generalizada de domicílios com acesso 
à televisão, TV por assinatura (única exceção do último foram os “autônomos 
agrícolas”) e microcomputadores (com algumas exceções entre as categorias e os 
estratos de renda).

As categorias com maior expansão no acesso a grande parcela desses bens 
e serviços, em quase todos os estratos de renda, foram “autônomos agrícolas” e 
“autônomos precários”, mas mesmo essa mudança positiva não contribuiu para 
melhorar a situação relativa dessas categorias, que continuaram apresentando menor 
proporção de domicílios com acesso a tais bens e serviços.

Em síntese, as condições de trabalho e de habitação dos chefes de família 
autoempregados no Brasil refletem os movimentos da expansão da precarização e da  
evolução do capitalismo do modelo neoliberal, abordados pela literatura. Apesar 
da relativa melhoria dos indicadores de crescimento econômico e do ambiente 
político, a forma de inserção e as condições do bem-estar de 90% dos trabalhadores 
autoempregados (inclusive pequenos empregadores) eram relativamente melhores 
em 2016, antes da Reforma Trabalhista de 2017 – que possibilitou o expressivo 
crescimento da pejotização, da informalidade e da precarização –, do que em 2022 
(exceto o grupo dos “autônomos agrícolas”, que apresentou crescimento da RMTP 
em todas as faixas de renda).

Os dados por grupos de renda mostram que essa piora das condições de 
vida e de trabalho atingem também, embora ainda em menor grau, os chefes  
de família dos 10% mais ricos. A exceção foi o indicador de renda média do 
trabalho principal, que apresentou o crescimento em quase todas as categorias 
analisadas do estrato D10. Esses resultados evidenciaram a maior proximidade 
entre os estratos médios e baixos.

Esse declínio nas condições de vida e de trabalho, apesar do aumento do nível 
educacional, junto com o fortalecimento do neoliberalismo e com a sua exaltação 
à figura do empreendedor, associada à expansão dos MEIs, está na raiz da cres-
cente insatisfação de significativa parcela da população, que atribui ao Estado a  
culpa pelos efeitos negativos do desenvolvimento do capitalismo, dificultando  
a sua atuação no processo de desenvolvimento – que exige, como ressaltado por 
Oliveira (2015) descomunal esforço de investimento em segmentos estratégicos –, 
ao mesmo tempo que ameaça as próprias bases da democracia.
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Tal cenário amplia os obstáculos ao crescimento econômico e à redução da 
precarização das relações de trabalho (dada a menor capacidade dos MEIs e de 
grande parcela dos “pequenos empregadores” de fazer investimento privado e  
de criar emprego não precarizado), bem como ameaça a sustentabilidade do sistema 
previdenciário do Brasil no médio e longo prazos. Além disso, a elevada partici-
pação relativa desses empreendimentos agrava o processo de mudança estrutural 
negativa da economia, contribuindo para o clima de frustração que tem levado a 
sociedade brasileira a flertar com o fascismo.

Em Viana (2023), constatou-se a existência de um processo de achatamento 
de renda dos setores de classe média, em especial, dos “pequenos empregadores”, 
provocado pela política de valorização do salário mínimo. Aqui vemos a generali-
zação do achatamento de renda das demais categorias ocupacionais caracterizadas 
como “pequenos empreendedores”. Faz-se mister, a partir dessas constatações, 
a elaboração de políticas públicas voltadas a esse segmento, seja em termos de 
proteção social, seja na forma de incentivos fiscais e de acesso a crédito barato no 
sistema financeiro público. Contudo, a recuperação econômica e o crescimento 
real da renda do trabalho é essencial para a melhoria da renda dos chefes de família 
autoempregados, uma vez que a redução da renda disponível de seu consumidor 
apresenta elevado impacto sobre seu rendimento. Destaca-se ainda que, somado a 
políticas de estímulo a setores com maior capacidade de impulsionar o crescimento 
econômico (como a indústria de transformação e os serviços produtivos moder-
nos), são necessárias políticas de inclusão social, de redução das desigualdades e 
de promoção de uma mudança estrutural positiva com foco na sustentabilidade 
ambiental, para mitigar o impacto climático do sistema produtivo nacional.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Número de pessoas que compõem o banco de dados final (após exclusões)

Descrição
2016 2022 2016 2022

Amostra População Amostra População Amostra População Amostra População

D10 (10% mais ricos) D5-D9 (50% renda média)

Pequenos empregadores 372 217.423 351 208.960 2.096 1.087.548 1.665 1.042.619

Especialistas autônomos 82 67.388 136 117.587 482 338.038 717 575.084

Autônomos com ativos 894 504.427 693 485.891 5.036 2.522.202 3.717 2.415.153

Autônomos agrícolas 1.204 268.449 793 225.660 5.728 1.341.939 3.806 1.128.298

Autônomos precários 821 424.043 760 538.021 4.389 2.116.805 4.257 2.685.940

Total autoemprego1 3.373 1.481.730 2.733 1.576.119 17.731 7.406.532 14.162 7.847.093

Chefes de família com 14 
anos ou mais

11.759 6.727.285 10.999 7.421.642 72.842 33.598.915 64.753 37.064.778

D1-D4 (40% mais pobres) D1-D10 (Total)

Pequeno empregador 1.930 869.936 1.411 833.412 4.398 2.174.908 3.427 2.084.991

Especialistas autônomos 488 270.746 590 464.268 1.052 676.171 1.443 1.156.938

Autônomos com ativos 4.631 2.018.982 3.319 1.937.033 10.561 5.045.611 7.729 4.838.077

Autônomos agrícolas 4.510 1.073.628 2.743 902.559 11.442 2.684.016 7.342 2.256.517

Autônomos precários 3.872 1.693.660 3.713 2.151.934 9.082 4.234.508 8.730 5.375.895

Total autoemprego1 15.431 5.926.952 11.776 6.289.209 36.535 14.815.214 28.671 15.712.419

Chefes de família com 14 
anos ou mais

66.678 26.885.735 56.825 29.649.253 151.279 67.211.936 132.577 74.135.673

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Nota: 1 O total do autoemprego inclui a categoria “pequenos empregadores”.



Perfil do autoemprego no Brasil  | 209

GRÁFICO A.1
Gênero e cor ou raça dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de renda – 
Brasil (2016 e 2022)
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Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: �Foi omitido do gráfico o agrupamento “outras” da variável cor ou raça (relativo às classificações amarela, indígena e 

ignorada) devido a sua diminuta participação, cujos dados, em muitos casos, não foram estatisticamente significativos 
(em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com base no coeficiente de variação).
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GRÁFICO A.2
Escolaridade dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de renda: Brasil (2016 e 2022)
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A.2D – Autônomos precários
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Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �A taxa de analfabetismo foi estimada para os chefes de família com 14 anos ou mais. Os demais dados foram estimados 

para os chefes de família com 25 anos ou mais.
2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 

base no coeficiente de variação – foram omitidos.
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GRÁFICO A.3
Setor de ocupação dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos de 
renda – Brasil (2016 e 2022)
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A.3D – Autônomos precários
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Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Os dados dos subsetores representam a participação do subsetor no total do emprego no setor.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos.

3. �Os dados omitidos dos subsetores, com setores também apresentando omissão de dados, decorre da não existência 
do elemento pesquisado na amostra.

4. �SPM – setor produtivo moderno.; AGROP – setor agropecuário; IND – setor industrial (integra o setor produtivo moderno); 
Man – segmento manufatureiro (ou indústria de transformação), segmentos de maior dinamismo do setor industrial 
produtivo moderno; SERV – setor de serviços; Serv SPM – segmentos dos serviços pertencentes ao setor produtivo 
moderno; Outros – demais segmentos do setor de serviços.
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GRÁFICO A.4
Renda média mensal do trabalho principal (RMTP) por setor de ocupação dos chefes 
de família, por categoria de interesse e por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)
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A.4E – Autônomos com ativos
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Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1.� A RMTP está em proporção do salário mínimo nacional de cada ano, a preços de 2023 (pelo deflator da PNAD Contínua), 

equivalente a R$ 1.255,00, em 2016, e a R$ 1.272,70, em 2022.
2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 

base no coeficiente de variação – foram omitidos.
3. �Os dados omitidos dos subsetores, com setores também apresentando omissão de dados, decorre da não existência 

do elemento pesquisado na amostra.
4. �SPM – setor produtivo moderno; AGROP – setor agropecuário; IND – setor industrial (integra o setor produtivo moderno); 

Man – segmento manufatureiro (ou indústria de transformação), segmentos de maior dinamismo do setor industrial 
produtivo moderno; SERV – setor de serviços; Serv SPM – segmentos dos serviços pertencentes ao setor produtivo 
moderno; Outros – demais segmentos do setor de serviços.
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GRÁFICO A.5
Jornada efetiva média do trabalho principal, subutilização da força de trabalho (FT) e 
nível de informalidade dos chefes de família por categoria de interesse e por grupos 
de renda – Brasil (2016 e 2022)
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A.5E – Autônomos com ativos
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Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Notas: 1. �O nível de informalidade refere-se à proporção de chefes de família que não contribuem para a previdência social.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos.
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GRÁFICO A.6
Condição de ocupação do domicílio por categoria de interesse e por grupos de renda – 
Brasil (2016 e 2022)
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88,1

5,0

28,4

11,6

54,9

87,7

4,1

27,6

10,9

57,5

00 40 80 120

80,8

0,0

29,3

0,0

63,7

96,4

0,0

0,0

0,0

78,3

00 40 80 120

91,4

4,2

29,6

10,5

55,7

94,4

8,0

24,0

7,7

60,4

00 40 80 120

Terreno próprio

Cedido ou 
outra condição

Alugado

Próprio
(financiado)

Próprio (já pago)

A.6D – Autônomos precários
D5-D9

2016 2022

D10 D1-D4

95,0

7,7

27,0

5,1

60,2

94,7

8,2

21,9

5,1

64,8

00 40 80 120

92,0

0,0

26,4

6,3

60,6

93,5

4,6

28,3

10,4

56,7

00 40 80 120

93,3

13,3

22,3

3,4

61,0

93,3

10,5

20,2

3,2

66,0

00 40 80 120

Terreno próprio

Cedido ou 
outra condição

Alugado

Próprio
(financiado)

Próprio (já pago)
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A.6E – Autônomos com ativos
D5-D9

2016 2022

D10 D1-D4

94,1

6,6

22,9

6,9

63,6

95,9

4,8

20,3

6,6

68,2

00 40 80 120

90,0

0,0

28,6

9,8

57,3

93,0

3,5

24,5

7,7

64,4

00 40 80 120

93,6

9,5

20,6

5,3

64,6

94,5

8,8

16,6

3,5

71,1

00 40 80 120

Terreno próprio

Cedido ou 
outra condição

Alugado

Próprio
(financiado)

Próprio (já pago)

A.6F – Total de chefes de família
D5-D9D10 D1-D4

94,1

7,7

21,3

6,8

64,2

95,0

7,5

19,0

7,1

66,5

00 40 80 120

85,9

3,9

24,5

10,1

61,6

90,9

3,0

20,9

10,1

66,0

Terreno próprio

Cedido ou 
outra condição

Alugado

Próprio
(financiado)

Próprio (já pago)

00 40 80 120

92,7

12,1

20,1

3,9

64,0

93,2

11,7

17,2

4,0

67,1

00 40 80 120

2016 2022

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Notas: 1. �Os dados de terreno próprio referem-se aos domicílios próprios já pagos ou financiados.

2. �A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.
3. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 

base no coeficiente de variação – foram omitidos.
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GRÁFICO A.7
Qualidade dos domicílios e acesso a serviços públicos por categoria de interesse e 
grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)

A.7A – Pequenos empregados

2016 2022

99,2

88,2

98,9

83,3

81,1

99,5

92,7

100,0

91,4

90,5

00 40 80 120

98,5

87,7

99,6

84,2

82,0

98,6

93,2

100,0

92,9

91,8

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

00 40 80 120

99,2

81,3

99,0

73,4

70,4

99,1

86,3

99,6

83,7

81,7

00 40 80 120

D5-D9D10 D1-D4

A.7B – Autônomos agrícolas

2016 2022

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

96,9

34,6

98,3

21,4

20,8

95,9

37,8

97,3

28,6

27,8

00 40 80 120

98,1

33,6

99,3

25,8

25,1

98,6

38,4

99,3

33,1

32,8

00 40 80 120

92,3

34,8

93,5

16,6

15,3

89,8

29,8

89,3

18,5

17,1

00 40 80 120

D5-D9D10 D1-D4

A.7C – Especialistas autônomos

2016 2022

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

98,4

94,6

99,4

93,8

92,1

97,9

97,9

100,0

96,7

95,1

00 40 80 120

98,0

98,7

100,0

98,4

97,2

98,7

97,6

100,0

97,6

97,6

00 40 80 120

98,2

93,1

99,6

88,6

86,8

99,3

94,6

99,8

93,8

91,6

00 40 80 120

D5-D9D10 D1-D4

A.7D – Autônomos precários
D5-D9D10 D1-D4

2016 2022

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

98,9

89,2

99,9

81,6

79,5

99,1

90,2

99,9

87,4

84,9

00 40 80 120

98,0

94,1

99,9

90,6

89,4

99,0

94,3

100,0

93,0

90,5

00 40 80 120

98,4

83,5

99,4

70,4

63,9

98,7

81,1

99,5

76,0

69,0

00 40 80 120
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A.7E – Autônomos com ativos
D5-D9D10 D1-D4

2016 2022

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

99,0

91,6

99,7

85,7

83,8

99,5

92,7

99,9

91,2

89,6

00 40 80 120

98,0

93,5

99,8

90,1

88,8

97,6

94,6

99,7

93,9

92,5

00 40 80 120

99,8

83,1

99,3

72,5

68,1

99,2

82,4

99,4

78,7

72,9

00 40 80 120

A.7F – Total de chefes de família
D5-D9D10 D1-D4

2016 2022

Gás

Água canalizada

Energia elétrica

Saneamento

Domicílio
 adequado

98,8

87,4

99,7

80,5

78,7

99,0

88,7

99,8

86,6

84,7

00 40 80 120

97,8

93,6

99,6

91,5

90,0

98,4

95,2

100,0

94,7

93,3

00 40 80 120

97,8

78,1

99,1

65,2

60,1

97,5

77,0

99,0

71,6

65,5

00 40 80 120

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Como descrito na seção metodológica, os domicílios adequados têm paredes, piso e teto duráveis; saneamento ade-

quado; energia elétrica de rede geral; banheiro exclusivo; e menos de quatro habitantes por dormitório. O saneamento 
adequado corresponde ao acesso simultâneo à água da rede, a escoadouro sanitário e à coleta de lixo adequados.

2. �A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.
3. �Dom adeq – domicílio adequado; Saneamento – saneamento adequado; Energia elétrica – energia elétrica de rede 

geral; Água canalizada – canalização interna de água no domicílio; Gás – gás encanado ou botijão.
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GRÁFICO A.8
Indicadores de existência nos domicílios de bens duráveis de consumo e de serviços 
selecionados por categoria de interesse e por grupos de renda – Brasil (2016 e 2022)

A.8A – Pequenos empregadores
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

51,2

97,6

99,7

92,9

98,2

76,2

99,8

32,1

90,8

67,6

99,5

99,6

90,2

91,6

83,0

99,3

24,2

92,3

00 40 80 120

66,0

98,0

99,8

93,7

99,0

83,7

100,0

19,5

90,9

82,8

99,2

99,7

95,4

94,6

91,4

100,0

10,9

97,1

00 40 80 120

34,0

96,0

99,1

82,1

97,4

55,5

99,6

39,0

78,2

40,5

99,1

99,2

76,3

83,6

63,2

98,5

34,7

77,1

00 40 80 120

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

A.8B – Autônomos agrícolas
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

22,7

92,1

96,7

58,6

77,9

22,2

92,8

49,8

62,5

10,1

94,3

95,0

40,6

33,7

23,1

85,9

48,8

49,1

00 40 80 120

34,9

95,3

99,5

84,0

85,3

41,4

96,7

43,5

91,2

19,4

96,9

98,3

70,1

51,0

45,7

94,5

38,0

83,4

00 40 80 120

15,9

88,5

91,0

29,9

69,0

7,8

88,3

49,7

30,1

4,3

89,2

85,2

15,9

18,1

7,5

71,1

45,8

17,6

00 40 80 120

A.8C – Especialistas autônomos
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

67

98

100

90

99

98

99

00

82

93,4

99,3

100,0

95,3

99,0

96,9

100,0

0,0

89,7

00 40 80 120

57

96

100

95

100

96

100

14

83

79,6

98,8

99,3

90,5

98,3

95,8

99,4

9,1

87,4

00 40 80 120

44

95

100

88

100

89

100

16

73

57,7

98,4

99,5

88,4

94,1

88,6

99,2

11,3

79,2

00 40 80 120

A.8D – Autônomos precários
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

24,2

95,5

98,4

73,9

91,1

40,4

97,6

26,6

56,4

29,0

97,7

98,1

63,7

67,5

44,5

95,3

25,2

47,9

00 40 80 120

43,7

95,8

98,5

85,0

96,3

59,3

99,2

27,1

76,7

49,5

98,2

99,5

78,4

75,8

64,5

98,2

21,8

70,6

00 40 80 120

14,9

92,7

97,1

53,9

89,7

20,4

96,7

26,0

31,2

16,3

96,5

97,3

39,6

55,9

25,8

93,3

23,7

26,6

00 40 80 120
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A.8E – Autônomos com ativos
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

35,8

96,6

99,3

83,8

96,7

54,6

99,5

27,3

72,5

39,2

98,1

99,3

77,9

79,2

62,6

97,9

23,2

69,2

00 40 80 120

51,2

97,7

99,7

93,0

98,9

79,0

99,7

21,2

75,8

63,6

98,9

99,6

87,3

86,7

77,4

98,6

16,6

84,5

00 40 80 120

19,8

94,3

97,6

63,1

94,1

32,8

98,6

34,9

50,2

20,8

94,6

97,9

54,1

65,0

41,0

94,9

30,5

44,3

00 40 80 120

A.8F – Total de chefes de família
D10 D1-D4

2016 2022

D5-D9

TV por assinatura

Televisão

Geladeira

Máquina de lavar roupa

Internet

Microcomputador

Telefone celular

Moto

Carro

31,2

95,3

98,9

78,6

88,9

47,4

95,7

25,0

58,1

37,3

97,6

98,8

72,2

68,5

53,2

92,8

22,3

55,6

00 40 80 120

59,2

98,1

99,8

93,5

98,1

84,3

99,1

15,8

81,6

75,0

99,2

99,7

91,5

90,9

86,8

98,1

12,8

85,1

00 40 80 120

17,6

93,0

97,5

53,9

87,9

22,1

96,2

27,3

31,4

17,7

96,5

96,9

44,1

54,1

28,6

91,3

25,5

28,1

00 40 80 120

Fonte: �Microdados da PNAD Contínua 2016 e 2022. Disponível em: https://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesqui-
sa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/. Acesso em: 14 maio 2024.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. A unidade de análise é a pessoa de referência (chefes de família) com 14 anos ou mais.

2. �Os dados não estatisticamente significativos – em razão de a amostra ser insuficiente para representatividade, com 
base no coeficiente de variação – foram omitidos.






